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RESUMO 

 
 

O transporte hidroviário, mesmo com suas inúmeras vantagens, possui uma pequena 
participação na matriz de transporte brasileira. Em razão disso, o Governo Federal tem 
buscado formas de desenvolver o transporte por meio de hidrovias, minimizando a distorção 
na matriz de transporte brasileira provocada pela priorização do transporte rodoviário. A 
Região Amazônica é formada por uma grande quantidade de rios, responsáveis por cerca de 
80% do transporte de carga em hidrovias interiores no Brasil. As hidrovias amazônicas são 
um importante fator de desenvolvimento para o Brasil na medida em que favorecem o 
escoamento de commodities, principalmente das Regiões Norte e Centro-Oeste do país, para o 
mercado internacional com preços mais competitivos, devido à redução de fretes ocasionada 
pela maior proximidade entre os portos exportadores brasileiros, situados no norte do Brasil, e 
o mercado consumidor externo. Cabe ressaltar que, na Amazônia, a precariedade das rodovias 
e ferrovias torna a navegação hidroviária a forma quase absoluta de transporte, não só de 
carga, mas da população em geral. Porém, para o eficiente aproveitamento dos rios da Região 
Amazônica, é necessário um grande investimento na melhoria da navegabilidade dos rios, por 
meio de obras de dragagem, derrocamento de pedrais, construção de eclusas, melhoria da 
sinalização náutica e atualização de cartas náuticas, além do aprimoramento da infraestrutura 
portuária e das estações de transbordo de carga. Dessa forma, o presente trabalho procurou 
identificar, dentro do universo das hidrovias que compõem a Bacia Amazônica, quais serão os 
desafios e oportunidades para a Marinha do Brasil no campo da segurança da navegação, 
frente ao desenvolvimento do transporte hidroviário interior previsto pelo Governo Federal. 
Cabe destacar que esse desenvolvimento do transporte hidroviário irá provocar o aumento do 
fluxo de embarcações nos rios da Amazônia, impactando diretamente na atribuição subsidiária 
da Marinha do Brasil de prover a segurança da navegação, ocasionando, por conseguinte, a 
necessidade de aprimoramento das ações da Marinha do Brasil na Região Amazônica.  
 
Palavras-chave: transporte hidroviário, matriz de transporte, hidrovias, infraestrutura, Bacia 
Amazônica, segurança da navegação, Marinha do Brasil. 
 

 
 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
 

The waterborne transport, even with its many advantages, has a small stake in the Brazilian 
transportation matrix. Because of this, the Federal Government is seeking ways to develop 
transport by waterways, minimizing distortion in the Brazilian transportation matrix, caused 
by the prioritization of road transport. The Amazon region is formed by a large number of 
rivers, accounting for about 80% of freight transport on inland waterways in Brazil. 
Amazonian waterways are an important development factor for Brazil, as favoring the flow of 
commodities, mainly in the North and Midwest, into the international market with more 
competitive prices, due to the reduction of freight caused by closer among Brazilian exporting 
ports, located in northern Brazil, and the external consumer market. It is noteworthy that in 
the Amazon the precariousness of roads and railways make river navigation almost absolute 
form of transport not only cargo, but the population in general. However, for efficient use of 
rivers in the Amazon region requires a major investment in improving the navigability of 
rivers through dredging, rock demolition, construction of locks, improving nautical signaling 
and updating nautical charts, in addition to improving in port infrastructure and the cargo 
transshipment stations. Thus, this study sought to identify, within the universe of waterways 
that make up the Amazon Basin, which will be the challenges and opportunities for the 
Brazilian Navy in the Safety of Navigation, forward the development of inland waterway 
transport provided by the Federal Government. It should be noted that the development of 
waterborne transport, will lead to the increased flow of vessels on the rivers of the Amazon, 
impacting directly on the assignment subsidiary of the Brazilian Navy to provide safe 
navigation, causing thus the need for improvement of the shares of Brazilian Navy in the 
Amazon region. 
 
Keywords: waterborne transport, transport matrix, waterways, infrastructure, Amazon Basin, 
safety of navigation, Brazilian Navy 
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1 INTRODUÇÃO 

   

A Bacia Hidrográfica Amazônica é a maior do mundo, englobando importantes 

hidrovias e inúmeras riquezas. Na Região Amazônica encontram-se grandes reservas 

minerais, valiosa biodiversidade e um enorme potencial de escoamento de cargas para o 

mercado internacional, além da própria água doce que tende a ser a grande riqueza do futuro. 

Os rios da Amazônia são as estradas por onde se transportam cargas e pessoas, pois os modais 

rodoviário e ferroviário ainda são pouco representativos nessa região. Dessa forma, pode-se 

afirmar que os rios levam a vida à Amazônia. 

Ao longo da história do Brasil, vários modais de transporte foram priorizados pelo 

governo, sempre com o intuito de alcançar a integração econômica do país por meio de 

investimentos em um determinado modal de transporte. Essa variação de prioridade gerou 

uma matriz de transporte desequilibrada, com significativa primazia do transporte rodoviário, 

além de uma estrutura intermodal deficiente. Dessa forma, em busca de medidas que atenuem 

esse desequilíbrio da matriz de transporte, o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação 

Civil (MT) lançou, em 2013, o Plano Hidroviário Estratégico (PHE), que tem como objetivo o 

desenvolvimento do Transporte Hidroviário Interior (THI). 

O transporte hidroviário apresenta significativas vantagens quando comparado aos 

modais rodoviário e ferroviário, sendo considerado mais econômico e eficiente no 

escoamento de grandes volumes de carga por longas distâncias, mostrando-se ideal para o 

transporte de soja e milho, oriundos do estado de Mato Grosso com destino ao mercado 

internacional. Nesse contexto, os rios da Amazônia se mostram como o caminho mais curto 

para se atingir esse mercado consumidor, além de desafogar os principais portos das Regiões 

Sudeste e Sul do Brasil, no caso, os portos de Santos (SP) e de Paranaguá (PR). 

Para desenvolver o transporte hidroviário na Amazônia são necessários 
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investimentos em infraestrutura. Dessa forma, o Governo Federal, por meio dos órgãos da 

administração pública voltados para o transporte hidroviário, tem investido em infraestrutura, 

realizando obras de melhoria da navegabilidade de alguns rios da região. Cabe salientar que 

esse desenvolvimento pretendido pelo Governo Federal irá provocar o aumento do fluxo de 

embarcações nos rios da Amazônia, impactando diretamente na atribuição subsidiária da 

Marinha do Brasil (MB) de prover a segurança da navegação, conforme previsto na legislação 

que trata da organização, preparo e emprego das Forças Armadas. 

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo identificar, dentro do 

universo das hidrovias que compõem a Bacia Amazônica, quais serão os desafios e 

oportunidades para a MB, no campo da segurança da navegação, frente ao desenvolvimento 

do THI previsto pelo Governo Federal. 

Para tal, o presente trabalho foi organizado em seis capítulos, incluindo este. 

Assim, o segundo capítulo, discorrerá sobre o desenvolvimento dos transportes no Brasil, 

identificando suas prioridades ao longo da história, além das características do transporte 

hidroviário e suas vantagens em relação aos modais rodoviário e ferroviário e, por fim, uma 

apresentação do PHE, no qual o Governo Federal, por meio do MT, apresenta sua intenção de 

desenvolvimento para o THI. 

No terceiro capítulo será apresentada a Região Hidrográfica Amazônica e sua área 

de influência, de forma a identificar suas principais hidrovias, com a sua correspondente 

importância para o desenvolvimento socioeconômico da Região Amazônica. 

O quarto capítulo será dedicado, inicialmente, à apresentação das legislações e 

normas que atribuem à MB responsabilidades no campo da segurança da navegação. 

Posteriormente, será identificada a estrutura do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário 

(SSTA), definindo as atribuições dos diversos atores envolvidos. Por último, serão 
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apresentadas as Organizações Militares (OM) da MB com atribuições afetas à segurança da 

navegação na Região Amazônica. 

O quinto capítulo irá apontar algumas iniciativas da MB para o desenvolvimento 

da segurança da navegação na Região Amazônica, além de identificar possíveis ações que 

permitam à MB melhorar a segurança da navegação na referida região. 

No sexto capítulo serão apresentadas as conclusões, de forma a sintetizar os 

principais aspectos das questões apreciadas ao longo deste trabalho. 
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2 OS MODAIS DE TRANSPORTE NO BRASIL 

 

Inicialmente, este capítulo irá discorrer sobre o desenvolvimento dos modais de 

transporte no Brasil, apresentando as suas fases e identificando as distorções na matriz de 

transporte brasileira. Em seguida, serão apresentadas as características do transporte 

hidroviário e suas vantagens em relação aos modais rodoviário e ferroviário. Por último, será 

apresentado o PHE, documento por meio do qual o MT apresenta sua intenção de 

desenvolvimento para o transporte hidroviário no Brasil. 

 

2.1 O desenvolvimento dos modais de transporte 

 

Desde o império até os dias de hoje foram elaborados vários planos de 

desenvolvimento para o setor de transportes, sempre com o pensamento de que um sistema de 

transporte eficiente facilitaria o aproveitamento econômico das diversas regiões do Brasil. 

Esses planos de desenvolvimento priorizaram, em diversos momentos da história, diferentes 

modais de transporte, sempre buscando o modal que atendesse aos anseios de 

desenvolvimento daquele período, de forma a desenvolver e integrar as diversas “ilhas 

econômicas e demográficas” que compõem o país. Os diferentes modais de transporte e seus 

períodos de destaque serão apresentados a seguir. 

 

2.1.1 A ascensão do Modal Ferroviário 

 

De acordo com a síntese histórica elaborada pelo MT (BRASIL, 2014), durante o 

período do Segundo Reinado (1840 a 1889) ocorreu um significativo desenvolvimento 

econômico, principalmente devido à cultura do café. Esse desenvolvimento proporcionou, a 
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partir da segunda metade do século XIX, a ascensão do transporte ferroviário, tendo como 

marco a inauguração, em 1854, do primeiro trecho da Estrada de Ferro Mauá, com 14,5 Km 

de extensão. Em 1858 foi inaugurada a primeira linha da Estrada de Ferro D. Pedro II, com 

48,2 Km de extensão, construída com recursos do governo.  

Segundo Galvão (1996, p.189-190), o sucesso do modal ferroviário em países de 

colonização recente, como os Estados Unidos da América (EUA), incentivou o 

desenvolvimento desse modal de transporte no Brasil. Dessa forma, todos os planos 

apresentados entre 1874 e 1927 priorizaram as ferrovias. Dentre os mais relevantes, destacam-

se: o Plano Rebouças, o Plano Ramos de Queiroz, o Plano Bicalho, o Plano Bulhões, o Plano 

Rodrigo da Silva, o Plano da Comissão da República, o Plano da Viação Férrea e o Plano 

Frontin. Mesmo com a relevância dos planos apresentados, nenhum deles foi implementado, 

porém, ficou claro que caberia às ferrovias a tarefa de integrar e desenvolver economicamente 

o país. 

Em 1869 surgiu uma nova proposta, conhecida como Plano Moraes, que 

destacava a importância e as potencialidades das bacias hidrográficas brasileiras, idealizando 

uma navegação fluvial que facilitaria as comunicações entre os diversos pontos de nosso 

território, pois previa a interligação das bacias hidrográfica brasileiras. O referido plano 

previa, também, a integração dessa navegação fluvial com ferrovias e com a navegação de 

cabotagem, pois já se entendia que essa era uma forma eficiente de escoar riquezas, 

proporcionando o desenvolvimento das regiões interiores do Brasil. O citado plano, a despeito 

de sua importância, não só para o desenvolvimento econômico, mas para a defesa nacional, 

não foi implementado (GALVÃO, 1996, p. 188). 

A Lei nº 2.4501, de 24 de setembro de 1873, foi considerada de grande 

                                                      
1 Disponível em: < http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-2450-24-setembro-1873-551       

003-publicacaooriginal-67086-pl.html>. Acesso em: 05 abr. 2016. 
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importância para o desenvolvimento das ferrovias no Brasil, pois em função dela o governo 

concedia subvenção por quilômetro de ferrovia construída ou garantia juros de até 7%, 

correspondentes ao investimento efetuado, pelo prazo de 30 anos. Devido ao incentivo gerado 

por essa lei, a extensão das ferrovias alcançaria 9.538 Km até o final de 1889. Mesmo com 

esse grande desenvolvimento, as províncias do Amazonas, Maranhão, Piauí, Sergipe, Goiás e 

Mato Grosso ainda não haviam sido alcançadas pelas ferrovias (BRASIL, 2014).  

Nas últimas décadas do século XIX, mesmo com o entendimento de que o 

desenvolvimento dos transportes era crucial para o crescimento do país, já começava a vir à 

tona a percepção de que apenas o desenvolvimento dos transportes não seria suficiente para 

promover o desenvolvimento do país, sendo necessárias medidas de ordem econômica. O 

incipiente mercado interno e a falta de estruturação da economia, dominada por uma elite 

agrária que era reticente ao pagamento de impostos, limitava os investimentos do governo, 

inclusive no precário sistema de transporte em operação (GALVÃO, 1996, p. 190-192). 

 

2.1.2 A ascensão do Modal Rodoviário 

 

O Plano Geral de Viação Nacional (PGVN) de 1934, aprovado no governo de 

Getúlio Vargas (1930 a 1945), possuía um caráter multimodal, porém, nesse mesmo período, 

já começava a se manifestar uma intenção do governo federal de priorizar o transporte 

rodoviário. O PGVN de 1934 proporcionou o suporte necessário para a criação, em 1937, do 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER (BRASIL, 2014). 

Em 1944, ainda no governo de Getúlio Vargas, foi criado o Plano Rodoviário 

Nacional (PRN). O referido Plano priorizava o aproveitamento econômico das rodovias 

existentes e propunha a criação de 27 novas rodovias, sendo seis no eixo norte-sul e 15 no 
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eixo leste-oeste, além de seis rodovias de ligação (PEREIRA, 2011). 

O desenvolvimento do transporte rodoviário, a partir de meados da década de 

1940, foi incentivado pela aplicação de recursos oriundos da criação de vários impostos. 

Nesse período, acreditava-se que a construção de estradas complementaria as demais 

modalidades de transporte, mas o que se verificou foi uma concorrência entre modais de 

transporte, não ocorrendo a integração intermodal que se esperava. Cabe salientar que, em 

1947, tentou-se criar, sem sucesso, o Plano Nacional de Viação Fluvial, que tinha como 

fundamento a ideia de que “o progresso real dos sistemas rodoviário e ferroviário dependia do 

progresso do sistema fluvial” (BRASIL, 2014). 

A Segunda Guerra Mundial proporcionou o desenvolvimento da indústria 

nacional e a ampliação do mercado interno, acarretando a necessidade de uma malha 

rodoviária condizente com a crescente demanda de escoamento dos produtos fabricados na 

Região Sudeste do país. O desenvolvimento da indústria automobilística brasileira, após a 

segunda metade da década de 1950, consolidou o setor de transporte rodoviário no Brasil, de 

forma que, entre 1940 e 1970, a malha rodoviária foi ampliada de 185 mil Km para 1,5 

milhão de Km. Cabe destacar que, nesse mesmo período, a malha ferroviária reduziu de 38 

para 30 mil Km (BRASIL, 2012). 

O Plano Nacional de Viação (PNV) de 1951 deixou claro que a modalidade de 

transporte prioritária no Brasil seria a rodoviária, assumindo a “função pioneira, outrora 

exclusiva das estradas de ferro”. A partir desse período, o modal rodoviário teve um enorme 

desenvolvimento, de forma que, entre 1946 e 1970, a movimentação de carga no país, por 

meio de rodovias, cresceu de 8% para cerca de 73% (GALVÃO, 1996, p. 197-198). 

O governo de Juscelino Kubitschek (1956 a 1961) apresentou uma proposta de 

desenvolvimento para o país, conhecida como “Plano de Metas”, capaz de proporcionar um 
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crescimento de “cinquenta anos em cinco”, por meio de investimentos em setores 

estratégicos, dentre eles o transporte rodoviário (PEREIRA, 2011). Durante o governo militar 

foi instituído o PNV de 1964, que apresentava como prioridade o escoamento da produção e a 

integração nacional a partir de Brasília. Em 1973, foi aprovado um novo PNV que 

conceituava o sistema nacional rodoviário, ferroviário, aquaviário, portuário e aeroviário. O 

PNV de 1973 foi substituído em 2011 pelo Sistema Nacional de Viação (SNV), objetivando 

melhorar o planejamento dos investimentos federais nos diferentes modais de transporte, 

porém mantendo os projetos do antigo PNV (BRASIL, 2014). 

Segundo Lino (2008, p. 68-69), o transporte por meio de ferrovias e hidrovias não 

teve o desenvolvimento esperado ao longo da história brasileira, quando comparado com o 

modal rodoviário, em função da ausência de um desenvolvimento econômico que justificasse 

a melhoria e a expansão desses modais de transporte. Um fraco mercado interno e uma 

concentração de renda e de riqueza nacional, em pequenas áreas geográficas, transformaram o 

transporte rodoviário no único modal viável para interligar de forma eficiente essas áreas 

geográficas. 

 

2.1.3 Uma nova perspectiva para o transporte no Brasil 

 

Segundo Allama (2011, p. 5), a década de 1980 apresentou um grande 

desenvolvimento do setor aquaviário, fruto de significativos investimentos efetuados no setor 

em décadas anteriores. Esses investimentos levaram a indústria naval brasileira ao patamar de 

segunda colocada no ranking mundial, porém a crise fiscal e financeira que se sucedeu abalou 

o país e acarretou uma queda de investimentos nos vários setores da infraestrutura e, 

consequentemente, a perda de competitividade da indústria naval brasileira no mercado 
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internacional.  

Na década de 1990, o setor aquaviário vivenciou um verdadeiro “apagão hidro-

naval-portuário” criado pela desestatização e liberalização no setor de transportes. Contrário a 

essa crise do setor aquaviário, verificou-se o desenvolvimento agrícola nas Regiões Centro-

Oeste, Norte e Nordeste do país, além do crescimento da mineração. Em função desse 

desenvolvimento surgiu a necessidade de uma solução de transporte eficiente e de baixo custo 

capaz de escoar esses produtos para o mercado consumidor externo com preços competitivos. 

Nesse contexto, verifica-se como solução o transporte hidroviário (ALLAMA, 2011, p. 5). 

A partir da Constituição Federal de 1988 e de um conjunto de leis que 

reorganizaram diversos setores produtivos do país, tais como: a Lei de Modernização dos 

Portos de 1993, a Lei de Concessões de 1995, a Lei das Águas de 1997, a Lei do Petróleo de 

1997 e as leis que criaram as Agências Reguladoras, foram verificadas notáveis mudanças na 

infraestrutura do país. O estabelecimento de marcos legais importantes, como os citados 

anteriormente, juntamente com a gradativa transição de um pensamento imediatista para uma 

organização através de planos de médio e longo prazo, dentre os quais destacam-se: o Plano 

Nacional de Logística de Transportes (PNLT) de 2007 e suas posteriores revisões; os 

Programas de Aceleração do Crescimento (PAC) I e II de 2007 e 2010, respectivamente; o 

Plano Nacional de Integração Hidroviária (PNIH) de 2013; e o PHE, também de 2013, 

demostram a preocupação do Governo Federal em orientar os investimentos públicos e 

privados para o alcance de metas de desenvolvimento do setor de infraestrutura de 

transportes, além da reorganização da matriz de transportes e o emprego eficiente da 

intermodalidade (ALLAMA, 2011, p. 6). 

Em função do contexto apresentado, é possível verificar que a atuação das 

Agências Reguladoras Federais e a criação de planos governamentais de médio e longo prazo 
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para o desenvolvimento do setor de transportes, somadas ao crescimento do agronegócio em 

áreas antes pouco aproveitadas do país, irão gerar oportunidades de desenvolvimento para o 

transporte hidroviário no Brasil. O THI fortalecido pelos investimentos da iniciativa pública e 

privada, previstos nos projetos governamentais, funcionará como um catalizador do 

desenvolvimento econômico do país, visto que atenderá a uma demanda da própria economia 

de custos. 

 

2.2 O transporte hidroviário 

 

O transporte hidroviário é a modalidade de transporte aquaviário em que a 

navegação é realizada em hidrovias. No Brasil, as hidrovias possuem grande importância no 

transporte de pessoas e cargas, principalmente na região Amazônica, onde os rios são como 

estradas, permitindo a integração regional. 

O transporte hidroviário possui muitas vantagens em relação ao demais modais de 

transporte, de forma que o MT vem estudando formas de promover o seu desenvolvimento. 

 

2.2.1 Conceito de hidrovia 

 

Segundo Costa (2001, p. 17), hidrovia é o curso d’água que possui determinado 

trecho navegável. Cabe ressaltar que, de acordo com o MT, a terminologia hidrovia possui o 

mesmo significado que aquavia, via navegável, caminho marítimo ou caminho fluvial2. 

De acordo com Allama (2011, p. 1) e Lino (2008, p. 29), o conceito de hidrovia é 

muito mais amplo do que simplesmente um curso d’água com trecho navegável, sendo 

                                                      
2 Disponível em: <http://www.transportes.gov.br/transporte-aquaviario/52-sistema-de-transportes/1436-conceitos 

-hidroviarios.html>. Acesso em: 08 abr. 2016. 
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necessário, também, uma estrutura que permita boas condições de segurança, tais como: 

balizamento3, sinalização náutica4, cartas náuticas5 atualizadas e serviço de dragagem6 

periódica. Analisando a hidrovia em seu aspecto comercial e logístico, identifica-se a 

necessidade de infraestrutura portuária e de estações de transbordo de carga, pois o transporte 

hidroviário é eminentemente intermodal. 

A Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN), por meio das Normas da 

Autoridade Marítima para Navegação e Cartas Náuticas – NORMAM 28/DHN, define via 

navegável como o “espaço físico, natural ou não, nas águas dos oceanos, mares, rios, lagos e 

lagoas utilizado para a navegação” e, como via navegável interior, a via navegável situada no 

interior de um espaço terrestre definido, como é o caso de rios, canais e lagos. Dessa forma, 

chega-se à definição de hidrovia como sendo uma “via de navegação interior com 

características padronizadas para determinados tipos de embarcações, mediante obras de 

engenharia e de regulação, dotada de sinalização e equipamentos de auxílio à navegação”. 

Nessa definição, é possível identificar a necessidade de infraestrutura eficiente para a 

existência de uma hidrovia (BRASIL, 2011). 

 

2.2.2 Características do transporte hidroviário brasileiro 

 

De acordo com o PNLT, revisão de 2011 (BRASIL, 2012), o modal rodoviário é 

                                                      
3
 Balizamento é o conjunto de balizas, boias, barcas-faróis, objetos naturais ou artificiais, padronizados ou não, e 
de faróis e faroletes que concorrem para a garantia da segurança da navegação em uma região ou área perfei-
tamente definida (BRASIL, 2008).  

4
 Sinalização Náutica é o conjunto de sinais náuticos visuais, fixos ou flutuantes, externos à embarcação, especi-
ficamente estabelecidos com o propósito de garantir uma navegação segura e econômica nas vias navegáveis 
(BRASIL, 2008).  

5
 Cartas Náuticas são os documentos cartográficos que resultam de levantamentos de áreas oceânicas, mares, 
baías, rios, canais, lagos, lagoas, ou qualquer outra massa d’água navegável e que se destinam a servir de base 
à navegação. Disponível em: <https://www.mar.mil.br/dhn/bhmn/download/cap2b.pdf>. Acesso em: 08 abr. 
2016. 

6 Dragagem é ato de retirada de material do leito dos corpos d’água, com finalidade específica (BRASIL, 2003). 
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responsável pela movimentação de 52% das cargas no Brasil, enquanto o modal ferroviário é 

responsável por 30%, o transporte hidroviário por 5%, a navegação de cabotagem por 8% e o 

modal dutoviário por 5% do total.  

O Brasil possui uma rede de rios e lagos com uma extensão de aproximadamente 

63.000 Km, dos quais 41.635 Km são navegáveis, e em apenas 20.956 Km verifica-se a 

navegação comercial (CNT, 2013, p. 12). Em 2015, de acordo com o Anuário Estatístico 

Aquaviário – 20157, da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), o volume de 

carga transportada na navegação interior brasileira foi de 85,5 milhões de toneladas. Cabe 

destacar que, entre 2010 e 2015, o volume de carga transportada nas vias interiores aumentou 

13,4%. 

Segundo Lino (2008, p. 24-35), na União Europeia e em países de dimensões 

continentais como o Brasil, verifica-se o maior aproveitamento do potencial hidroviário. Os 

EUA possuem 47 mil Km de hidrovias e 250 eclusas8, usando essa estrutura para o 

escoamento de seus produtos agrícolas, tanto para o mercado interno quanto para o externo, 

auferindo grandes vantagens logísticas. A China, por sua vez, possui 124 mil Km de hidrovias 

e 900 eclusas, sendo a maior estrutura de vias navegáveis do mundo. A União Europeia possui 

37 mil Km de hidrovias, das quais 40% são canais artificiais, e 700 eclusas, sendo uma das 

redes hidroviárias mais modernas do mundo. Por último, citamos o exemplo da Rússia que 

mesmo com sua navegação interior9 impedida pelas baixas temperaturas, durante 

aproximadamente 40% do ano, possui mais de 100 mil Km de vias economicamente 

navegáveis. 

                                                      
7    Disponível em: < http://www.antaq.gov.br/Portal/PDF/Anuarios/ApresentacaoAnuario2015.pdf>. Acesso em: 

08 abr. 2016. 
8   Eclusa é a instalação que permite a embarcação vencer o desnível de uma barragem no leito do curso d'água.  

Disponível em: <https://www.mar.mil.br/cpaor/arquivos/NormasEclusas.pdf>. Acesso em: 08 abr. 2016. 
9   Navegação  interior  é  aquela  realizada  em  hidrovias  interiores, em  percurso  nacional ou  internacional. 

Disponível em: <http://www.antaq.gov.br/Portal/PerguntasFrequentes.asp>. Acesso em: 10 abr. 2016. 
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2.2.3 Vantagens econômicas do transporte hidroviário 

 

Pompermayer (2014, p. 22) afirma que o THI se mostra vantajoso no escoamento 

de grandes volumes de carga com baixo valor agregado, visto que para esse tipo de carga o 

custo do transporte representa uma porcentagem significativa do valor final do produto. Além 

disso, o THI aproveita a estrutura natural dos rios, o que diminui os custos de implantação, 

que são elevados em rodovias e ferrovias. O THI possui outras grandes vantagens em 

comparação com os demais modais de transporte, sendo considerado menos agressivo ao 

meio ambiente, possuir grande eficiência energética, além de ser mais seguro e confiável 

(BRASIL, 2013).  

Segundo a Confederação Nacional do Transporte - CNT (2013, p. 21), ao se 

comparar a navegação interior com os modais ferroviário e rodoviário, constata-se que para 

transportar a carga referente a um comboio10 de 6.000 toneladas, composto por um 

empurrador e quatro chatas11, necessita-se de 86 vagões de trem, com capacidade de 70 

toneladas cada ou 172 carretas, com capacidade de 35 toneladas cada. Essa comparação 

demonstra a significativa economia de meios gerada pelo THI. A navegação interior não se 

apresenta economicamente viável para o transporte de pequenas tonelagens, necessitando de 

escala para que o custo total do transporte seja dividido pela grande capacidade de carga da 

embarcação, diminuindo o custo da tonelada transportada. Outra análise a se fazer na 

navegação interior é em relação à distância que a carga será transportada, pois o custo inicial 

                                                      
10

  Comboio é um grupo de embarcações que navegam unidas entre si, formando um só conjunto. Disponível em: 
<https://www.mar.mil.br/cpaor/arquivos/NormasEclusas.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2016. 

11
   Chata é uma embarcação de estrutura resistente, fundo chato e pequeno calado, em geral sem propulsão 

própria, para o transporte de carga pesada. Disponível em: <http://www.piccolosails.com.br/dicionario-
conversor-nautico.asp?mode=termos&trm=Chata&selecao=88>. Acesso em: 12 abr. 2016. 
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do transporte na navegação interior é maior do que no modal ferroviário e rodoviário, 

tornando-se gradativamente mais vantajoso com o aumento da distância. Dessa forma, 

verifica-se que o THI se mostra economicamente vantajoso no transporte de grandes cargas a 

longas distâncias. 

Outro fator importante a ser analisado na comparação entre os modais de 

transporte é o consumo de combustível. Para se transportar uma tonelada de carga por 1.000 

Km, na navegação interior são necessários 4,1 litros de diesel, no transporte ferroviário esse 

consumo aumenta para 5,7 litros de diesel e no transporte rodoviário alcança 15,4 litros de 

diesel. Dessa forma, levando em consideração a necessidade de escala, verifica-se a grande 

economia de combustível na navegação interior (CNT, 2013, p. 22).  

De acordo com Lino (2008, p. 27), os custos envolvendo infraestrutura e vida útil 

dos diferentes modais da nossa matriz de transporte, também favorecem o emprego do 

transporte hidroviário, conforme é possível verificar na tabela abaixo. 

 

TABELA 1 

Custos de infraestrutura e vida útil dos modais de transportes 

Modais Hidroviário Ferroviário Rodoviário 
Custo médio de 

construção da via 
(US$ / Km) 

 
34.000 

 
1.400.000 

 
440.000 

Custo relativo de 
manutenção da via 

Baixo 
1 

Alto 
41 

Alto 
13 

Vida útil relativa das 
vias 

Alta 
1 

Alta 
0,6 

Baixa 
0,2 

Vida útil dos 
equipamentos e 
veículos (anos) 

 
50 

 
30 

 
10 

Fonte: ANTAQ, 2008 
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O transporte hidroviário, por fazer uso de chatas fechadas, possibilita que as 

perdas no transporte de granéis sejam muito pequenas; já no transporte rodoviário, em função 

das precárias condições das estradas brasileiras, as perdas podem chegar a 20%. Além disso, 

as chatas fechadas protegem a carga de intempéries (LINO, 2008, p. 27-28). Dessa forma, 

verificamos mais um fator de economia vinculado ao transporte por hidrovias. 

 

2.2.4 Vantagens ambientais e sociais do transporte hidroviário 

 

O transporte hidroviário possui vantagens no aspecto segurança, sendo o modal 

mais seguro para o transporte de cargas com potencial de perigo ao meio ambiente. Essa 

segurança é proveniente do emprego de embarcações de casco duplo, pois no caso de 

rompimento do casco externo existe um segundo casco, posicionado internamente na 

embarcação, que evita o vazamento da carga transportada (LINO, 2008, p. 28). 

O desenvolvimento da navegação interior favorece a retirada de uma grande 

quantidade de caminhões das estradas, reduzindo o número de acidentes envolvendo veículos 

de carga e, consequentemente, minimizando os prejuízos econômicos e sociais gerados por 

esses acidentes (LINO, 2008, p. 25-28).  

De acordo com a CNT (2013, p. 25-26), a navegação interior também se mostra 

vantajosa em questões ambientais, emitindo até 80% menos dióxido de carbono do que o 

transporte rodoviário. Em 2009, por meio da Lei nº 12.18712 que instituiu a Política Nacional 

sobre Mudanças do Clima (PNMC), o Brasil assumiu o compromisso de diminuir a emissão 

de Gases de Efeito Estufa (GEE), causadores de mudanças climáticas. Esse compromisso 

estipula uma meta para redução de emissão de GEE de 36% a 39%, em relação às emissões 

                                                      
12 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm>. Acesso em: 

15abr. 2016. 
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previstas para 2020, porém o Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para 

Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima (PSTM) aponta um aumento da emissão de GEE 

por parte do setor de transportes. 

Os diferentes modais de transporte apresentam uma previsão de aumento na 

emissão de dióxido de carbono (CO2), principal gás de efeito estufa, na ordem de 44%, 

levando em consideração o período de 2010 a 2020. No transporte de carga, o modal 

aquaviário é responsável por 3% da emissão de CO2, enquanto os modais ferroviário e 

rodoviário são responsáveis por 5% e 92% da emissão desse gás, respectivamente. Dessa 

forma, verifica-se que a maior participação do modal aquaviário na matriz de transportes 

brasileira ajudará no cumprimento da meta nacional de diminuição da emissão de GEE (CNT, 

2013, p. 26). 

 

2.2.5 Perspectivas de desenvolvimento do transporte hidroviário no Brasil 

 

Em países com alto grau de desenvolvimento, como os EUA e o Reino Unido, 

verifica-se que os custos logísticos representam aproximadamente 10,5% do Produto Interno 

Bruto (PIB), porém, no Brasil esse custo é praticamente o dobro, cerca de 20%. Desse custo 

logístico, aproximadamente 32% é referente a transporte, representando uma porcentagem 

superior ao de outros componentes desse custo, tais como: a administração, a armazenagem, o 

estoque e os trâmites legais. A apreciação desses dados deixa claro que a racionalização dos 

gastos em transporte pode proporcionar uma diminuição significativa dos custos logísticos. 

Levando em consideração que os fretes hidroviários são, em média, 62% mais baratos que os 

rodoviários, pode-se avaliar a importância do investimento no transporte hidroviário 

(BRASIL, 2012). 
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Outro aspecto a ser enfatizado é a importância do emprego múltiplo dos recursos 

hídricos, conforme apresentado na Lei nº 9.433/199713, de forma que o aproveitamento do 

potencial hidrelétrico não prejudique as demais formas de utilização das águas. A filosofia do 

uso múltiplo das águas leva em conta outras aplicações para os recursos hídricos, tais como: a 

navegação, o abastecimento e a irrigação. Por ocasião dos estudos de viabilidade para a 

construção de hidrelétricas é importante que sejam analisados os efeitos que a obra irá causar 

na navegação, pois devido à construção de barragens14 nos rios, faz-se necessária a instalação 

de eclusas para se transpor os desníveis causados. Cabe ressaltar que a construção 

concomitante da eclusa e da barragem, em um empreendimento hidrelétrico, minimiza 

significativamente os custos da eclusa, quando comparado ao valor necessário para se 

construir essa mesma eclusa em uma barragem que já se encontra em operação. (ALLAMA, 

2011, p. 7). 

Segundo Lino (2008, p. 29, 42-43), as hidrovias, operando de forma eficiente, 

podem funcionar como vetores de desenvolvimento e integração regional, atraindo e 

viabilizando o aparecimento de indústrias em seu entorno. A expansão de uma rede eficaz de 

hidrovias, acompanhada por linhas de transmissão de energia e redes de comunicação, dentre 

outras infraestruturas, facilitam o aparecimento de empreendimentos econômicos, inclusive 

industriais, criando “corredores de desenvolvimento” ao longo das hidrovias. Para o pleno 

aproveitamento dessas hidrovias existe a necessidade de uma eficiente infraestrutura portuária 

e de transbordo, pois o transporte hidroviário é fundamentalmente intermodal, necessitando 

interligação com rodovias e ferrovias.  

As perspectivas de desenvolvimento do THI no Brasil são excelentes quando 

                                                      
13 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm>. Acesso em: 18 abr. 2016. 
 
14  Barragem é uma barreira dotada de uma série de comportas ou outros mecanismos de controle, construída 

transversalmente a um rio para controlar o nível das águas de montante, regular o escoamento ou derivar suas 
águas para canais (CNT, 2013, p. 273). 
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avaliamos o crescimento da produção de commodities15 de maior relevância para o país, que 

são, em grande parte, direcionadas para a exportação. Na última década, as exportações do 

Brasil cresceram significativamente, sendo que boa parte dessas exportações é feita por meio 

de portos marítimos, chegando a países do oeste europeu e China (BRASIL, 2013). 

De acordo com o Relatório de Elaboração e Avaliação de Estratégias do PHE 

(BRASIL, 2013a), o alto custo do transporte dos produtos agrícolas, entre sua área de plantio 

e os portos marítimos de exportação, constitui uma parte significativa do custo final do 

produto, diminuindo, dessa forma, a competitividade desses produtos no mercado 

internacional. Nesse contexto, verifica-se que a ampliação do THI pode mitigar esse problema 

de elevado custo do transporte, como é possível constatar no caso da soja produzida no estado 

de Mato Grosso, que ao ser escoada pela “Saída Norte”, usando hidrovias, tem seu frete 

reduzido em comparação a essa mesma carga escoada pelos portos de Santos (SP) e 

Paranaguá (PR), em função da menor distância ao porto exportador, além da maior 

proximidade ao destino da exportação, no caso, a Europa, os EUA e a China (por meio do 

Canal do Panamá). 

O transporte hidroviário, conforme apresentado anteriormente, possui vantagens 

econômicas, ambientais e sociais, quando comparado aos modais rodoviário e ferroviário. A 

economia no frete, gerada pelo transporte de cargas por hidrovias, permite que os produtos 

brasileiros cheguem ao mercado externo com preços mais competitivos, gerando mais 

exportações e, consequentemente, uma maior produção, além de um aumento das 

oportunidades de emprego. 

A preocupação com o meio ambiente, muito relevante nos dias de hoje, é 

                                                      
15  Commodities são artigos de comércio, bens que não sofrem processos de alteração, como frutas, legumes, 

cereais e alguns metais. Como seguem um determinado padrão, o preço das commodities é negociado na 
Bolsa de Valores Internacional, e depende de algumas circunstâncias do mercado, como a oferta e demanda. 
Disponível em: <http://www.significados.com.br/commodities/>. Acesso em: 07 abr. 2016. 
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verificada no transporte hidroviário, pois essa modalidade de transporte emite uma quantidade 

menor de GEE, tão prejudiciais ao planeta. Cabe destacar que o desenvolvimento da 

navegação interior favorece também a retirada de caminhões das estradas, reduzindo o 

número de acidentes envolvendo veículos de carga e, consequentemente, minimizando os 

prejuízos econômicos e sociais gerados por essas ocorrências. 

2.3 O PHE como instrumento de desenvolvimento do THI 

 

Analisando o PHE (BRASIL, 2013), verifica-se que o MT, em 2013, apresentou 

esse plano como uma forma de desenvolver o THI, buscando, dessa forma, ampliar a 

participação desse modal na matriz de transporte brasileira, que se apresenta 

fundamentalmente rodoviária. O PHE foi elaborado tendo como base o PNLT, do próprio MT 

e o PNIH, da ANTAQ. Cabe salientar que o desenvolvimento do THI também irá gerar 

melhorias para o transporte de passageiros, principalmente em regiões como a Amazônia onde 

as hidrovias são vitais para o deslocamento da população. 

O THI, para alcançar um patamar de desenvolvimento e sucesso, deverá atender 

aos seguintes requisitos constantes do PHE:  ser composto por hidrovias bem mantidas; 

possuir um volume de carga que possa ser transportada em barcaças e que justifique o 

emprego das hidrovias; ter o suporte do governo; e possuir uma estrutura de transporte bem 

equipada, segura e padronizada. 

 

2.3.1 Principais fundamentos do PHE 

 

O PHE está baseado em quatro fundamentos principais, apresentados a seguir: 

      – O THI como fator de desenvolvimento da economia 
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Em função da falta de estrutura e de eficiência do THI, muitas cargas que 

poderiam ser transportadas por hidrovias, atualmente estão sendo transportadas por rodovias 

ou ferrovias. A melhoria da estrutura das hidrovias brasileiras irá alavancar o transporte 

hidroviário, principalmente o de granéis, transportados por longas distâncias até os portos de 

exportação. Cabe ressaltar que essa melhoria estrutural das hidrovias acarretará o aumento do 

número de utilizadores, tanto no transporte de carga como no transporte de passageiros. 

      – Desenvolvimento do THI a partir dos usuários atuais 

O PHE utilizou como referência os atuais usuários do THI, pois o bom 

funcionamento das hidrovias para essas empresas pode estimular novos utilizadores e outros 

fluxos de carga para a hidrovia. 

      – Priorização de hidrovias com maiores potencialidades 

As hidrovias interiores necessitam de ações para melhoria de sua navegabilidade, 

e para isso serão priorizadas as hidrovias com maiores demandas por transporte de carga. Para 

a melhoria da navegabilidade deverão ser realizadas obras de dragagem, derrocamento16 e 

construção de eclusas, dentre outras obras importantes. A ampliação da navegabilidade irá 

gerar uma maior confiança no THI, atraindo novos usuários.  

      – Esforço conjunto dos atores envolvidos 

Para que o PHE seja implantado com sucesso é necessário um esforço conjunto de 

todas as partes interessadas, e para isso, o compromisso dos atores envolvidos nessa 

modalidade de transporte é fundamental. 

 

2.3.2 Elementos do THI analisados na elaboração do PHE 

 

                                                      
16 Derrocamento é a técnica de engenharia utilizada para remoção de rochas do fundo de corpos de água. 

Disponível em: <http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2309040.PDF>. Acesso em: 22 abr. 2016. 
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Na elaboração do PHE foram analisados os seguintes elementos componentes do 

transporte hidroviário: 

      – Aspectos físicos, ambientais e sociais 

Nessa análise foram identificados os principais obstáculos à navegação nas 

hidrovias e os aspectos socioambientais em seu entorno que podem afetar o processo de 

licenciamento ambiental. 

      – Aspectos econômicos 

Nessa análise foram definidas as principais cargas com potencial para serem 

transportadas em hidrovias e as oportunidades para transporte de passageiros. 

      – Aspectos estruturais do THI 

Nessa análise foram apontados alguns componentes do THI, de forma a avaliar 

sua competitividade com os modais rodoviário e ferroviário. 

      – Aspectos legais e institucionais 

Nessa análise foi estudada a estrutura institucional e o arcabouço legal relacionado 

com a operação do THI, identificando pontos estratégicos e gargalos. 

Para a elaboração do PHE foi executado um estudo de Benchmark17, onde foram 

analisados os modelos de THI utilizados nos EUA e União Europeia (UE). Cabe destacar que 

o estudo para elaboração do PHE tratou de projeções de desenvolvimento até 2031. 

 

2.3.3 Visão de futuro para o THI 

 

De acordo com o PHE, a produção de commodities, como soja e milho, voltada 

                                                      
17

  Benchmark é um processo de comparação de produtos, serviços e práticas empresariais, e é um importante 
instrumento de gestão das empresas. O benchmark é realizado por meio de pesquisas para comparar as ações 
de cada empresa. Disponível em: <http://www.significados.com.br/benchmarking/>. Acesso em: 25 abr. 
2016. 
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em boa parte para a exportação, encontra-se em expansão, necessitando cada vez mais de 

transporte eficiente para o seu escoamento até os portos marítimos. O transporte de soja e 

milho, por hidrovias, até os portos exportadores do norte do país, mais próximos do mercado 

consumidor internacional, proporciona uma diminuição dos fretes, tornando o preço dessas 

commodities mais competitivo no mercado internacional. A importação de commodities, como 

fertilizantes, bem como o transporte de produtos químicos, petróleo e carvão, por hidrovias, 

também possuem uma perspectiva de aumento ao longo dos próximos anos. Nesse cenário 

verificamos grandes oportunidades de crescimento do THI, inclusive com o desenvolvimento 

de setores relacionados à construção naval e aos terminais hidroviários, proporcionando o 

aumento da oferta de emprego. 

O PHE tem como objetivo ampliar o THI, de forma a transportar em 2031 cerca 

de 120 milhões de toneladas de carga em nossas hidrovias interiores. No transporte das 

principais commodities, como soja, milho e fertilizantes, existe uma perspectiva de aumento 

da participação do THI, até 2031, de 9% para cerca de 38,5%, em termos de toneladas por 

quilômetro, o que significa um aumento de mais de quatro vezes em relação a 2012, ano de 

referência do estudo. O transporte de passageiros nas hidrovias interiores também apresenta 

um cenário de crescimento, principalmente na Região Amazônica, devido aos investimentos 

previstos no THI, além de outros fatores como o crescimento demográfico da região e as 

limitações do transporte rodoviário e ferroviário que tornam o transporte por hidrovias quase 

absoluto na região. De acordo com o PHE, existe a perspectiva de um aumento de 40% no 

número de passageiros transportados por hidrovias na Região Amazônica, entre 2012 e 2031. 

A organização da gestão hidroviária, segundo o PHE, tem se mostrado pouco 

eficiente, tendo em vista sua subordinação ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT), que possui uma tendência histórica de priorização do transporte 
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rodoviário. Outro problema que afeta diretamente o transporte hidroviário no Brasil é o baixo 

investimento que tem sido feito nessa modalidade de transporte, em comparação ao modal 

rodoviário. 

 

 

2.3.4 Estratégia para o desenvolvimento do THI 

 

O PHE contém a estratégia a ser adotada para o crescimento do THI. Essa 

estratégia está baseada em duas metas extremamente importantes para se atingir o objetivo de 

desenvolvimento previsto. Essas metas são: 

      – Rede hidroviária ampliada e possuidora de nível de serviço adequado. 

Para que isso ocorra devem ser efetuados investimentos na infraestrutura dos rios 

prioritários para o transporte de carga, o que proporcionará benefícios também para o 

transporte de passageiros. Essa priorização teve como foco a escolha das melhores 

alternativas para o escoamento das principais commodities. Na seleção dos rios, considerou-

se, inicialmente, os que possuíam um volume de carga transportada ou um potencial para 

transporte de carga de no mínimo 50.000 toneladas por ano. Com base nesse critério foram 

selecionados os seguintes rios: Amazonas, Solimões, Negro, Tapajós, Teles Pires, Madeira, 

Tocantins, Araguaia, Parnaíba, São Francisco, Paraguai, Paraná, Tietê, Triunfo e Jacuí, além 

da Lagoa dos Patos (Hidrovia do Sul), dos quais, cinco serão apresentados em detalhes nesse 

trabalho. 

      – Sistema de transporte desenvolvido e confiável 

Para obter um transporte desenvolvido e confiável é vital que se aplique um 

modelo de cooperação que venha prover a integração entre organizações públicas e privadas, 
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envolvidas no THI, de forma a atingir um objetivo comum. Deve-se buscar também melhorias 

de curto prazo, pois à medida que se consiga a convergência das organizações envolvidas em 

prol do desenvolvimento do THI, as melhorias de longo prazo irão ocorrer naturalmente.  

De acordo com o PHE, para desenvolver o sistema de transporte hidroviário deve-

se investir nos seguintes aspectos estruturais: 

 

a) Melhoria dos elementos que compõem a cadeia de transporte 

Todo transporte de carga está envolvido em uma cadeia logística que é afetada 

pelos seus elementos componentes, dessa forma, a infraestrutura envolvida no THI deve 

proporcionar boas alternativas de conexão para que as empresas possam ser atendidas em suas 

necessidades de transporte. Nesse contexto, verifica-se a necessidade de aperfeiçoamento na 

conexão entre as hidrovias e rodovias, principalmente entre as áreas de produção de 

commodities e os terminais hidroviários. 

Para o desenvolvimento do THI é essencial que seja estabelecida uma cooperação 

entre o setor público e o privado. Essa cooperação deve envolver um trabalho coordenado 

entre as partes, de forma que os investimentos na melhoria da navegabilidade das hidrovias 

interiores, efetuadas pelo setor público, sejam acompanhados pelos investimentos em 

implantação de terminais hidroviários e aumento da frota, pelo setor privado, a fim de evitar 

desperdício de recursos financeiros de ambas as partes. Outra forma de desenvolver o THI é 

por meio de concessões, nas quais o governo transfere para a iniciativa privada a tarefa de 

projetar, construir e operar determinado ativo de infraestrutura, oferecendo em troca o direito 

de exploração segundo critérios preestabelecidos. 

O PHE estima um investimento público de cerca de R$ 17 bilhões para alcançar o 

objetivo de transportar 120 milhões de toneladas de carga, por meio do THI, em 2031. 
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Somado a esse investimento público, são esperados investimentos da iniciativa privada em 

terminais hidroviários, na ordem de R$ 5 bilhões, além de outros R$ 5 bilhões em terminais 

marítimos e R$ 4 bilhões no aumento da frota em operação. 

                   b) Melhoria da estrutura institucional 

Para a melhoria da estrutura institucional, o PHE prevê um modelo de cooperação 

em nível nacional, baseado em uma Força-Tarefa para o desenvolvimento do THI, que criará 

condições para a implantação do PHE no país; e um modelo a nível regional, baseado em 

Grupos de Desenvolvimento Regional (GDR) que estarão voltados para o desenvolvimento 

do THI em cada hidrovia. O responsável pela implementação de projetos específicos em cada 

hidrovia será a respectiva Administradora Hidroviária, que também dirigirá o GDR. Cabe 

salientar que o Ministério da Defesa (MD), representado pela MB, faz parte da Força-Tarefa 

para o desenvolvimento do THI, juntamente com outros representantes do setor público e 

privado. 

Analisando o PHE, constata-se a intenção governamental de incentivar o 

transporte hidroviário de forma a ampliar a participação desse modal na matriz de transportes 

brasileira. O PHE apresenta uma estratégia voltada para o alcance de um objetivo ousado, o 

de estar transportando 120 milhões de toneladas de carga por meio do THI até 2031.  

Segundo o PHE, para o desenvolvimento do THI são necessárias hidrovias bem 

mantidas, possuidoras de uma infraestrutura adequada e com um volume de carga 

transportada que justifique sua utilização. Um THI eficiente para as empresas que hoje 

operam nas hidrovias servirá de incentivo para novos fluxos de carga e novos utilizadores. 

Um grande problema enfrentado pelo THI no Brasil é o baixo nível de 

investimento nessa modalidade de transporte. Para mitigar esse problema, o PHE prevê uma 

grande aplicação de recursos no transporte hidroviário nos próximos anos, porém, para se ter 
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um THI de qualidade, é necessário que esses investimentos previstos realmente se 

concretizem.  

O PHE representa um passo significativo para o desenvolvimento do THI, na 

medida em que estimula a maior utilização desse modo de transporte, possuidor de vantagens 

significativas, como menores custos, grande segurança e menor impacto ambiental. Dessa 

forma, fica evidenciada a importância do THI na matriz de transporte brasileira, justificando 

os investimentos previstos pelo PHE no setor. 

3 REGIÃO HIDROGRÁFICA AMAZÔNICA 

 

Na Amazônia, os rios são as estradas por onde as populações se deslocam e as 

cargas são transportadas. Os rios amazônicos levam vida às comunidades ribeirinhas e aos 

pequenos municípios, pois a precariedade dos modais rodoviário, ferroviário e aeroviário 

tornam o transporte hidroviário absoluto na Região Amazônica. Dessa forma, este capítulo 

será dedicado à apresentação da Região Hidrográfica Amazônica e sua área de influência, 

além de suas importantes hidrovias, onde é transportada uma grande quantidade de 

mercadorias e passageiros. 

 

3.1 Área de influência 

 

A Região Hidrográfica Amazônica é uma das 12 regiões hidrográficas que 

compõe o Sistema Hidrográfico Nacional. A Resolução do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH) nº 3218, de 15 de outubro de 2003, define a Região Hidrográfica Amazônica 

como sendo formada pela bacia hidrográfica do rio Amazonas, situada em território nacional, 

                                                      
18  Disponível em: <http://www.lex.com.br/doc_3252592_RESOLUCAO_N_32_DE_15_DE_OUTUBRO_DE_ 

2003.aspx>.  Acesso em: 04 mai. 2016. 
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pelas bacias hidrográficas dos rios localizados no estado do Amapá, que desaguam no 

Atlântico Norte e pelas bacias hidrográficas dos rios da Ilha de Marajó.  

De acordo com a CNT (2013, p. 50), a Região Hidrográfica Amazônica engloba 

áreas dos estados do Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima, Pará, Amapá e Mato Grosso, 

estendendo-se por 3,9 milhões de Km² e ocupando cerca de 45% do território nacional. Essa 

região hidrográfica possui 18.300 Km de vias navegáveis e 724 Km de vias com potencial 

para navegação. 

O censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

201019, apresenta a Região Hidrográfica Amazônica com uma população de 9.694.728 

habitantes, o que corresponde a aproximadamente 5,1% da população brasileira, deixando 

clara a pequena densidade demográfica da região, aproximadamente 2,5 habitantes/Km². 

Outro aspecto importante da Região Hidrográfica Amazônica é o fato de possuir a maior 

vazão média20, aproximadamente 132.000 m³/s, e a maior disponibilidade hídrica21, cerca de 

74.000 m³/s, do país. Cabe ressaltar que, dessa vazão média, menos de 0,1% irá compor a 

vazão de retirada22, demonstrando a enorme disponibilidade hídrica da região (CNT, 2013, p. 

50). 

De acordo com a CNT (2013, p. 53), a Região Hidrográfica Amazônica é formada 

por uma vasta malha de rios, responsáveis por cerca de 80% do transporte de carga em vias 

hidroviárias interiores no Brasil. Para gerenciar esta grande região hidrográfica, foram criadas 

duas administrações: a Administração das Hidrovias da Amazônia Ocidental (AHIMOC) e a 

Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental (AHIMOR). A AHIMOC é responsável 
                                                      
19   Disponível em: <http://censo2010.ibge.gov.br/apps/atlas/>. Acesso em: 05 mai. 2016. 
20  Vazão média é a quantidade de água que passa por uma determinada seção de um rio ou canal, em um 

determinado espaço de tempo. Ela é calculada com base em informações de profundidade, largura e 
velocidade do fluxo, sendo expressa em m³/s (CNT, 2013, p. 50). 

21   Disponibilidade hídrica é a quantidade de água existente em certo ponto de um curso d’água, definida a partir 
das características hidrológicas e o volume admitido na bacia correspondente (CNT, 2013, p. 50). 

22   Vazão de retirada é a quantidade de água recolhida para atender aos diferentes empregos, tais como a 
demanda urbana, rural, industrial, dentre outras (CNT, 2013, p. 50). 
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pela área geográfica que abrange os estados do Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima e 

noroeste do Mato Grosso, e a AHIMOR abrange os estados do Pará, Amapá e norte do Mato 

Grosso (FIG. 1). Essas Administrações Hidroviárias são responsáveis pelos assuntos 

referentes a estudos e serviços em vias navegáveis interiores e portos fluviais, em suas áreas 

de responsabilidade. 

 

 

FIGURA 1 – Mapa das áreas de atuação da AHIMOR e AHIMOC 
Fonte: BRASIL, 2013b 

 

3.2 Principais hidrovias 

 

As principais hidrovias que compõem a Região Hidrográfica Amazônica são: 

Hidrovia Solimões-Amazonas, Hidrovia do Madeira e Hidrovia Tapajós-Teles Pires. A seguir 

serão apresentados os aspectos principais de cada uma delas. 
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3.2.1 Hidrovia Amazonas-Solimões 

 

 O rio Amazonas, formado pela confluência dos rios Negro e Solimões, estende-se 

por aproximadamente 1.500 Km, entre as proximidades de Manaus e a sua foz no Oceano 

Atlântico, sendo plenamente navegável durante todo o ano e possibilitando a navegação de 

longo curso, de cabotagem e interior. Durante o período de estiagem, permite a navegação de 

embarcações com calado23 de até 8 metros e, durante a cheia, esse calado máximo sobe para 

11 metros (CNT, 2013, p. 53). 

O rio Amazonas liga as cidades de Manaus (AM) e Macapá (AP), passando pelos 

Municípios de Itacoatiara (AM), Parintins (AM), Óbidos (PA), Santarém (PA) e Santana (AP). 

Ao longo do rio verificamos a presença de estruturas portuárias importantes, como os Portos 

de Santana (AP) e de Santarém (PA), dos Terminais de Itacoatiara (AM), Parintins (AM), 

Óbidos (PA), Alenquer (PA) e Almirim (PA), além dos Terminais de Uso Privado (TUP) de 

Chibatão e J. F. Oliveira, em Manaus, Hermasa, em Itacoatiara (AM), Omnia Minérios, em 

Juriti (PA), e Bertolini Santana e Terminal de Minérios e Metálicos, em Santana (AP). O porto 

de Manaus, de grande importância para a região, fica localizado no rio Negro, próximo à 

confluência com o rio Solimões, onde é formado o rio Amazonas. Na cidade de Manaus 

existem também vários TUP, como Chibatão 2, Cimento Vencemos, Ibemar Manaus e 

Superterminais. Essa ampla estrutura de portos e terminais permite que no Rio Amazonas seja 

transportada uma grande diversidade de cargas, das quais destacam-se: cargas gerais, grãos, 

minérios, derivados de petróleo, passageiros, além da matéria-prima utilizada na Zona Franca 

de Manaus (CNT, 2013, p. 54). 

A cidade de Manaus possui ligação com duas grandes rodovias federais, a BR-319 

                                                      
23  Calado é a distância vertical entre a linha da água e a parte mais baixa da embarcação.  Disponível  em:  

<http://www.piccolosails.com.br/dicionario-conversor-nautico.asp?mode=termos&trm=Calado&selecao=122 
>. Acesso em: 09 mai. 2016. 
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(Manaus-Porto Velho) e a BR-174 (Manaus-Boa Vista), além do acesso a duas rodovias 

estaduais, a AM-010 e a AM-070. No município de Santana (AP) também se identifica a 

integração com as rodovias BR-210 e BR-156 (BRASIL, 2013b). 

O outro trecho da hidrovia é representado pelo rio Solimões que se estende ao 

longo de aproximadamente 1.600 Km do município de Tabatinga (AM), na divisa com o Peru, 

até as proximidades de Manaus (AM), na confluência com o rio Negro, passando pelos 

municípios de Benjamim Constant, Jutaí, Tefé, Coari, Manacapuru e Manaus, todos no estado 

do Amazonas. Durante o período de cheia, o rio apresenta profundidades que variam de 20 a 8 

metros e durante a estiagem, essas profundidades caem, variando entre 10 e 3 metros. Outro 

aspecto importante do rio Solimões é a sua importância na integração do Brasil com o Peru e 

a Colômbia (CNT, 2013, p. 54). 

O rio Solimões possui grande importância no transporte de petróleo e de seus 

derivados entre o município de Coari (AM) e a cidade de Manaus (AM). Esse petróleo 

transportado pelo rio Solimões é oriundo da região de Urucu (AM) e chega até Coari por meio 

de 281 Km de poliduto. O Terminal de Coari, operado pela subsidiária PETROBRAS 

Transportes S/A (TRANSPETRO), é responsável por armazenar e escoar esse petróleo, por 

meio de navios petroleiros, até a Refinaria de Manaus, distante cerca de 480 Km de Coari24. 

Um importante aspecto a ser explorado na hidrovia Amazonas-Solimões é a sua 

localização geográfica, pois a foz do rio Amazonas, localizada no hemisfério norte, permite 

que os produtos, principalmente das Regiões Norte e Centro-Oeste do país, cheguem ao 

mercado internacional com preços mais competitivos, em função da redução dos fretes, 

devido à uma maior proximidade do mercado consumidor internacional (BRASIL, 2005). 

Com a finalidade de melhorar a navegabilidade na hidrovia Amazonas-Solimões, 

                                                      
24 Disponível em: < http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/principais-operacoes/terminais-e-oleo 

dutos/terminal-coari.htm >. Acesso em: 10 mai. 2016. 
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o PHE (BRASIL, 2013), apresenta a necessidade de aprimoramento da sinalização náutica no 

trecho entre o município de Coari (AM) e a cidade de Manaus (AM), além da realização de 

serviços de dragagem e alargamento da calha do rio, ao longo de alguns trechos entre o 

município de Almeirim (PA) e a foz do rio Tocantins. O PHE também identificou a 

necessidade de melhorias no transporte de passageiros, aspectos que serão tratados no subitem 

3.3. 

3.2.2 Hidrovia do Madeira 

 

O rio Madeira, que é formado pela confluência dos rios Beni e Mamoré, possui 

aproximadamente 1.425 Km de extensão em território brasileiro, sendo navegável entre a 

cidade de Porto Velho (RO) e a sua foz no rio Amazonas (AM), num total de 1.071 Km. Entre 

a foz do rio Beni e a cidade de Porto Velho, o rio Madeira não possui condições naturais de 

navegação, em função do acentuado desnível que o rio apresenta, sendo necessária a 

construção de eclusas nas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau para viabilizar a navegação 

nesse trecho do rio. É importante ressaltar que essas eclusas foram retiradas do projeto das 

referidas hidrelétricas (CNT, 2013, p. 54-55). 

Durante o período de cheia, a profundidade do rio Madeira pode chegar a 30 

metros e durante a estiagem, essa profundidade pode cair para 2 metros entre os municípios 

de Porto Velho (RO) e Humaitá (AM). Cabe destacar que a construção da Hidrelétrica de 

Santo Antônio ocasionou o aumento na erosão, no assoreamento e no desmatamento das 

margens do rio Madeira. Esse desmatamento tem provocado o aumento do número de troncos 

flutuando no referido rio, ocasionando um sério risco à navegação (CNT, 2013, p. 55).  

De acordo com o PHE (BRASIL, 2013), para que o rio Madeira seja plenamente 

navegável durante todo o ano deverão ser realizadas obras de dragagem, derrocamento de 
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pedrais e regularização do rio, além de investimentos em sinalização náutica para garantir a 

segurança da navegação. Ao longo do rio verificamos o emprego de comboios compostos por 

um empurrador e um conjunto de 12 a 16 chatas, calando de 1,8 a 3 metros e transportando de 

18 a 23 mil toneladas de carga. Esses comboios operam a partir da cidade de Porto Velho, por 

meio de seu porto organizado e de seis TUP (BRASIL, 2013b).  

A hidrovia do Madeira, que tem sua foz no rio Amazonas, possui uma grande 

importância no escoamento da produção de grãos, principalmente da soja produzida no norte 

do estado de Mato Grosso. Por meio dos rios Madeira e Amazonas esses grãos chegam ao seu 

destino no mercado internacional com preços mais competitivos, devido à diminuição do 

custo de frete, em comparação com essa mesma carga sendo exportada pelos portos de Santos 

(SP) e Paranaguá (PR). De acordo com a CNT (2013, p. 55), além da soja, outros produtos 

relevantes são transportados pelo rio Madeira, tais como: fertilizantes, milho, combustíveis, 

contêineres, automóveis, cimento e cargas gerais. 

 

3.2.3 Hidrovia Tapajós-Teles Pires 

 

A hidrovia estende-se por aproximadamente 1.600 Km, entre as cidades de Sinop 

(MT) e Santarém (PA), porém ela não é navegável em toda a sua extensão. O rio Tapajós, 

formado pela confluência dos rios Juruena e Teles Pires, possui dois grandes obstáculos à 

navegação, que são: as corredeiras em São Luís do Tapajós (PA) e as cachoeiras do Chacorão, 

em Jacareacanga (PA) (BRASIL, 2013b). Esses obstáculos à navegação fazem com que o rio 

Tapajós seja navegável basicamente em uma extensão de aproximadamente 290 Km, entre o 

município de Itaituba (PA) e sua foz, nas proximidades de Santarém (PA). Esse trecho do rio 

permite a navegação de embarcações com calado de até 4,5 metros, durante o período da 
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cheia, e de até 3 metros, durante a estiagem (CNT, 2013, p. 55-56). Ao longo desse trecho 

navegável do rio Tapajós, verifica-se o emprego de comboios compostos por um empurrador e 

um conjunto de seis chatas, calando 2,5 metros e transportando 5.400 toneladas de carga total 

(BRASIL, 2013b). 

Para que seja possível a navegação ao longo da hidrovia, devem ser construídos 

dispositivos de transposição que permitam a navegação em áreas encachoeiradas, além de 

obras de dragagem e derrocamento de pedrais. A realização das obras estruturais necessárias 

para a navegação em todo o rio Tapajós proporcionará a interligação da navegação dos rios 

Tapajós e Teles Pires, surgindo uma excelente rota de escoamento de grãos das regiões norte e 

nordeste do estado de Mato Grosso e centro-sul do estado do Pará, proporcionando o 

desenvolvimento regional e facilitando o comércio exterior (CNT, 2013, p. 55-56). 

De acordo com a CNT (2015, p. 27), o custo do transporte de grãos varia muito em 

função do modal utilizado no referido transporte. Na figura abaixo, é possível verificar que o 

escoamento de soja e milho do município de Lucas do Rio Verde (MT) para o porto de 

Santos, por via exclusivamente rodoviária, tem um custo aproximado de R$258,00 por 

tonelada transportada, enquanto que a mesma quantidade de grãos transportada pela hidrovia 

Tapajós-Teles Pires, a partir de Nova Canaã do Norte (PA), com destino a Santarém (PA) teria 

um custo aproximado de R$133,00 por tonelada transportada. Essa diferença de custo do 

transporte chegaria a quase 50%, justificando os investimentos para viabilizar a hidrovia. 



 
 

 

 

 
FIGURA 2 – Comparação de custos de transporte
Fonte: CNT, 2015, p. 27 
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25 Disponível em: < https://www.portosenavios.com.br/noticias/portos

custo-de-transporte-da-soja-produzida
26  Disponível em: <http://exame.abril.com.br/negocios/no

tacao-2>. Acesso em: 10 mai. 2016.

Comparação de custos de transporte 

Segundo a revista Portos e Navios on-line25, a construção de estações de 

transbordo em Miritituba, no município de Itaituba (PA), proporcionou

nova opção para o escoamento de grãos do estado de Mato Grosso. Os grãos que eram 

escoados para o porto de Santarém (PA), unicamente por meio rodoviário, através da BR

agora podem seguir para Miritituba (PA), por meio rodoviário (BR

escoados pelo rio Tapajós até Santarém (PA), reduzindo em aproximadamente 300 Km
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alimentos Bunge, por onde são escoados soja e milho, por meio dos rios Tapajós e Amazonas, 

até o Terminal Portuário Fronteira Norte (Terfron), no porto de Vila do Conde, em Barcarena 

              

Disponível em: < https://www.portosenavios.com.br/noticias/portos-e-logistica/33728
produzida-em-mt>. Acesso em: 10 mai. 2016. 

Disponível em: <http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/bunge-ganha-nesta-6a
2>. Acesso em: 10 mai. 2016. 
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(PA). Para efetuar esse transporte, a empresa Bunge realizou uma parceria com o grupo 

Maggi, criando uma empresa de navegação para atuar nesse trecho. Essa rota de exportação 

apresenta-se bastante promissora, pois a proximidade do município de Barcarena (PA) ao 

mercado internacional europeu e ao Canal do Panamá, em comparação com os portos de 

Santos e Paranaguá, irá reduzir significativamente o custo do frete. 

A viabilidade da hidrovia Tapajós-Teles Pires está diretamente relacionada com o 

aproveitamento hidrelétrico do rio Tapajós, pois a construção de hidrelétricas nas 

proximidades de São Luís do Tapajós, Jatobá e Chacorão, com suas respectivas eclusas, 

permitirão a navegação em todo o rio Tapajós, até a confluência com o rio Teles-Pires (CNT, 

2013, p. 56). Cabe ressaltar que a construção dessas hidrelétricas tem enfrentado dificuldades, 

em função de problemas com o licenciamento ambiental, pois nas áreas que rodeiam a 

hidrovia são encontradas reservas ambientais e indígenas que serão afetadas pelas obras 

(LINO, 2008, p. 100-101). 

 

3.3 Transporte fluvial de passageiros e cargas em embarcações mistas 

 

O transporte de passageiros por meio das hidrovias brasileiras possui um aspecto 

basicamente regional, sendo usado normalmente por populações que habitam em cidades 

próximas aos rios e que fazem uso desse transporte para vencer pequenas distâncias. A Região 

Amazônica, local do Brasil onde mais se utiliza o transporte hidroviário de passageiros, 

possui características distintas do restante do país, pois nessa região o transporte de 

passageiros pelos rios é feito em longas distâncias (BRASIL, 2013). 

A ANTAQ, em 2013, divulgou um estudo realizado em 2011 e 2012, sobre o 
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transporte fluvial de passageiros e cargas em embarcações mistas27 na Região Amazônica. 

Esse estudo analisou as linhas intermunicipais, interestaduais e de travessia, com foco nos 

estados do Pará, Amapá, Rondônia e Amazonas, onde se verifica um maior fluxo de 

embarcações. Os estados analisados possuem um total de 602 embarcações, fazendo o 

transporte de 8.894.208 passageiros/ano, em 317 linhas de transporte regular (FIG. 3). 

Cumpre salientar que esses dados não incluem as pequenas embarcações usadas pelos 

ribeirinhos para sua locomoção e para o transporte de pequenas cargas. Dessa forma, 

contabilizando os valores apresentados, é possível verificar a elevada importância e a 

significativa dimensão do transporte hidroviário na Amazônia (BRASIL, 2013c). 

 

 

FIGURA 3 – Linhas regulares de navegação na Região Amazônica e suas áreas de influência 
Fonte: BRASIL, 2013c 
 

                                                      
27  Embarcação mista é aquela que transporta concomitantemente passageiros e cargas (BRASIL, 2013c).  



54 

 
 

 

 

O estudo em questão apresenta informações importantes sobre o transporte de 

carga em embarcações mistas, nas quais foram transportadas, no período avaliado, 4.575.023 

toneladas de carga em linhas regulares de transporte fluvial, não sendo contabilizado o 

transporte de cargas em linhas informais e eventuais. O estudo elaborado pela ANTAQ 

apresenta projeções para 2022, nas quais estima-se um aumento de 12% no transporte de 

passageiros e 13% no transporte de carga, efetuados em linhas regulares, por embarcações 

mistas. As citadas projeções tiveram como referência o ano de 2012. Por oportuno, relembro 

que o PHE registra a perspectiva de um aumento de 40% no número de passageiros 

transportados por hidrovias na Região Amazônica até 2031. 

Segundo a ANTAQ, o transporte de passageiros na Amazônia apresenta-se pouco 

estruturado, na medida em que algumas linhas não possuem regularidade, pois o armador só 

realiza a viagem se houver uma quantidade de carga a ser transportada que justifique 

economicamente a realização dessa viagem. Outro aspecto importante a ser analisado são as 

embarcações utilizadas, pois possuem baixa tecnologia e idade avançada, além de problemas 

de conforto, higiene e segurança. Mesmo com os problemas apresentados, o transporte fluvial 

por meio de embarcações mistas se mostra uma forma importante de escoamento de pessoas e 

cargas pelos rios da Região Amazônica, pois apresenta baixo custo, possuindo, dessa forma, 

um importante papel social para inúmeras comunidades ribeirinhas (BRASIL, 2013c). 

Analisando o que foi apresentado nesse capítulo, verifica-se a importância dos 

rios para o desenvolvimento econômico e social da Região Amazônica. Atualmente, são 

transportados inúmeros passageiros e uma grande quantidade de carga nas hidrovias da 

região, sendo que, nos próximos anos, esse fluxo de embarcações tende a aumentar em função 

do desenvolvimento previsto para a região. Um dos grandes indutores desse desenvolvimento 

é a exportação de commodities. 
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A grande quantidade de embarcações navegando pelas hidrovias da Região 

Amazônica, a idade avançada de algumas dessas embarcações, além de problemas 

relacionados com a navegabilidade das hidrovias, traz à tona sérios problemas para a 

segurança da navegação. Dessa forma, cabe à MB envidar esforços para mitigar esses 

problemas, buscando aperfeiçoar sua atuação na região. 

 

 

 

 

 

 

4 A SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO  

 

A MB possui uma grande responsabilidade na Segurança do Tráfego Aquaviário 

(STA), desta forma, será apresentado, inicialmente nesse capítulo, a legislação que atribui essa 

responsabilidade à MB e orienta suas ações no campo da segurança da navegação. Em um 

segundo momento, será apresentada a estrutura da Autoridade Marítima e do SSTA, definindo 

as atribuições dos diversos atores envolvidos. Por último, serão apresentadas as OM da MB 

responsáveis pela execução das tarefas afetas à segurança da navegação na Região 

Amazônica. 

 

4.1 Legislação pertinente 
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A Lei Complementar nº 9728, de 9 de julho de 1999, alterada pela Lei 

Complementar nº 11729, de 2 de setembro de 2004, em seu art. 16, apresenta como atribuição 

subsidiária geral das Forças Armadas, cooperar com o desenvolvimento nacional, e em seu 

art. 17, define as atribuições subsidiárias particulares da MB. 

 
Art. 17. Cabe à Marinha, como atribuições subsidiárias particulares: 
I – orientar e controlar a Marinha Mercante e suas atividades correlatas, no que 
interessa à defesa nacional; 
II – prover a segurança da navegação aquaviária; 
III – contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que digam 
respeito ao mar; 
IV – implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos, no mar e nas 
águas interiores, em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, federal ou 
estadual, quando se fizer necessária, em razão de competências específicas. 
V – cooperar com os órgãos federais, quando se fizer necessário, na repressão de 
delitos de repercussão nacional ou internacional, quanto ao uso do mar, águas 
interiores e de áreas portuárias, na forma de apoio logístico, de inteligência, de 
comunicação e de instrução (BRASIL, 1999). 

 

O art. 17 define também, em seu Parágrafo Único, a responsabilidade do 

Comandante da Marinha (CM) no trato dos assuntos referentes às atribuições subsidiárias 

particulares da MB, designando-o, para tal, como Autoridade Marítima (AM). 

A Lei nº 9.53730, de 11 de dezembro de 1997, conhecida como Lei de Segurança 

do Tráfego Aquaviário (LESTA), regulamentada pelo Decreto nº 2.59631, de 18 de maio de 

1998, rege a segurança da navegação nas águas sob jurisdição nacional, conforme apresentado 

em seu art. 1º. A implementação e execução dessa lei, conforme descrito no art. 3º, são de 

responsabilidade da AM, que atuará de forma a assegurar a salvaguarda da vida humana e a 

segurança da navegação, no mar e em águas interiores, além da prevenção da poluição 

ambiental por parte de navios, plataformas ou suas instalações de apoio. 

De acordo com a LESTA, a AM possui várias atribuições, dentre elas destacam-

                                                      
28 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp97.htm>. Acesso em: 15 mai. 2016. 
29 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp117.htm>. Acesso em: 15 mai. 2016. 
30 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9537.HTM>. Acesso em: 18 mai. 2016. 
31 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2596.htm>. Acesso em: 19 mai. 2016. 
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se: a elaboração de normas para diversos assuntos referentes à STA, descritos no inciso I do 

art. 4º da LESTA; a regulamentação do serviço de praticagem; a determinação da tripulação 

de segurança das embarcações; o estabelecimento da dotação mínima de equipamentos e 

acessórios de segurança para embarcações e plataformas; e a realização de inspeções navais e 

vistorias. 

Em relação à salvaguarda da vida humana no mar e em águas interiores, um 

importante dispositivo é a Lei nº 7.273/198432, que define os procedimentos e 

responsabilidades na busca e salvamento de vida humana em perigo no mar, nos portos ou em 

vias interiores. Cabe destacar que, de acordo com o art. 2º da referida lei, a MB é responsável 

por prover esse serviço de busca e salvamento de vida humana, conforme apresentado na lei. 

Na prevenção da poluição ambiental, destaca-se como marco legal a Lei nº 

9.966/200033, conhecida como Lei do Óleo, que “dispõe sobre a prevenção, o controle e a 

fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 

perigosas em águas sob jurisdição nacional”. Essa lei atribui à AM a responsabilidade de 

fiscalizar e apurar a responsabilidade por danos ambientais provocados por embarcações, por 

plataformas e suas instalações de apoio, e por cargas perigosas embarcadas. Cabe também à 

AM o encaminhamento de informações e resultados de apuração de responsabilidade aos 

órgãos competentes de meio ambiente, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. As 

sanções aplicáveis às infrações cometidas pelo descumprimento do disposto na Lei do Óleo 

estão discriminadas no Decreto nº 4.136/200234. 

A Política Marítima Nacional (PMN), aprovada pelo Decreto nº 1.265/199435, tem 

                                                      
32 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l7273.htm>. Acesso em: 21 mai. 2016. 
33 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9966.htm>. Acesso em: 23 mai. 2016. 
34   Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4136.htm>. Acesso em: 23 mai. 2016. 
35  Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D1265.htm>. Acesso em: 26 mai. 

2016. 
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como finalidade “orientar o desenvolvimento das atividades marítimas36 do país, de forma 

integrada e harmônica, visando à utilização efetiva, racional e plena do mar e de nossas 

hidrovias interiores, de acordo com os interesses nacionais”. A PMN apresenta objetivos a 

serem alcançados e estabelece que todos os órgãos federais, dentro de suas atribuições, 

deverão contribuir para que esses objetivos sejam atingidos. Para alcançar esses objetivos 

foram definidas ações a realizar, cabendo à MB a coordenação do planejamento, execução e 

controle de uma série dessas ações, identificadas como encargos específicos, dentre as quais 

se destacam as ações relacionadas com a promoção da segurança da navegação. 

A Doutrina Básica da Marinha – DBM (BRASIL, 2014a), dentro do conceito de 

Poder Naval atuando nas atividades benignas, prevê a participação da MB no 

desenvolvimento nacional, por meio de ações relacionadas à DHN, especialmente aquelas 

afetas à segurança da navegação, tais como: a sinalização náutica, a cartografia e a 

meteorologia. A DBM também prevê a participação da MB em projetos relacionados à 

melhoria da infraestrutura portuária e à gestão da construção de portos, em apoio a outros 

órgãos públicos. Nesses projetos estão incluídos a sinalização náutica e a batimetria de portos 

e hidrovias. 

 

4.2 A estrutura da Autoridade Marítima Brasileira 

 

A AM, conforme visto anteriormente, tem a responsabilidade de implementar e 

executar as ações constantes da LESTA, para tal, o CM, por meio da Portaria nº 156/MB37, de 

3 de julho de 2004, delegou competência ao Chefe do Estado-Maior da Armada, ao 

Comandante de Operações Navais, ao Diretor-Geral de Navegação, ao Diretor de Portos e 

                                                      
36   Atividades marítimas são todas aquelas relacionadas ao mar e aos rios, lagoas e lagos navegáveis (BRASIL, 

1994). 
37  Disponível em: <https://www.dpc.mar.mil.br/sites/default/files/portaria15604.pdf>. Acesso em: 28 mai. 2016. 



59 

 
 

 

 

Costas, ao Diretor de Hidrografia e Navegação e aos Comandantes dos Distritos Navais, de 

forma a redistribuir, pelas OM que compõem a sua estrutura, a tarefa de execução das 

atividades afetas à AM. 

De acordo com o Anexo B da Portaria nº 156/MB, de 3 de julho de 2004, são 

representantes da AM para os assuntos relacionados abaixo: 

a) Segurança da navegação e o Meio Ambiente – Responsável pelos assuntos 

referentes à Segurança da Navegação, à Salvaguarda da vida humana no mar e em vias 

interiores e à prevenção da poluição por parte de embarcações, plataformas e suas estruturas 

de apoio – Comandante de Operações Navais e o Diretor-Geral de Navegação; 

b) Marinha Mercante – Responsável pelos assuntos referentes à Marinha 

Mercante, ao Ensino Profissional Marítimo e aos Aquaviários – Diretor de Portos e Costas; 

c) Segurança do Tráfego Aquaviário – Responsável pelos assuntos referentes à 

segurança do tráfego aquaviário, à inspeção naval, à segurança das embarcações, à 

praticagem, à sinalização náutica, à cartografia náutica e à meteorologia – Diretor de Portos e 

Costas, Diretor de Hidrografia e Navegação e os Comandantes dos Distritos Navais; 

d) Socorro e Salvamento – Responsável pelos assuntos referentes à busca e 

salvamento de vidas humanas e assistência e salvamento de embarcações em perigo – 

Comandantes dos Distritos Navais; e 

e) Meio Ambiente – Responsável pelos assuntos atinentes a procedimentos 

prejudiciais ao meio ambiente, à prevenção de poluição por embarcações, plataformas ou suas 

estruturas de apoio, e à poluição causada por lançamento de óleo ou outra substância poluente 

em águas nacionais – Diretor de Portos e Costas e os Comandantes dos Distritos Navais. 

Cabe salientar que o art. 10 da Portaria em questão designa como Agentes da 

Autoridade Marítima os Titulares de OM com atribuições normatizadas dentro da estrutura da 
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AM. 

 

4.3 O Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário  

 

Dentro da estrutura do SSTA destacam-se, como principais agentes executores, as 

Capitanias (CP), Delegacias (DL) e Agências (AG), denominados Agentes da Autoridade 

Marítima. As CP, DL e AG operam subordinadas aos Distritos Navais (DN), possuindo 

importantes tarefas, tais como: cumprir e fazer cumprir a legislação que regula o tráfego nas 

águas sob jurisdição nacional, fiscalizar os serviços de praticagem, conduzir Inquéritos 

Administrativos afetos à navegação, auxiliar na manutenção da sinalização náutica e no 

serviço de salvamento marítimo, ministrar cursos do Ensino Profissional Marítimo (EPM), e 

realizar Inspeções Navais e Vistorias38. 

Dentre as inúmeras tarefas que competem às CP, DL e AG, destacam-se as 

relacionadas com Inspeção Naval e Vistoria, pois demandam uma grande mobilização de 

profissionais e meios, por parte desses Agentes da AM, para a sua execução. Dessa forma é 

importante conceituar esses dois importantes dispositivos de fiscalização. 

De acordo com o art. 2º da LESTA, define-se Inspeção Naval como um 

procedimento administrativo, no qual se realiza a fiscalização do cumprimento da LESTA e de 

seus regulamentos decorrentes, além de normas internacionais ratificadas pelo Brasil, no que 

tange à segurança da navegação, à salvaguarda da vida humana no mar e em águas interiores, 

e à prevenção da poluição hídrica, por embarcações, plataformas e suas instalações de apoio. 

Nesse mesmo artigo é apresentado o conceito de Vistoria como sendo uma ação técnico-

administrativa na qual se verifica o cumprimento dos requisitos referentes à prevenção da 

                                                      
38  Disponível em: <https://www.mar.mil.br/cpsp/>. Acesso em: 02 jun. 2016. 
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poluição ambiental, além das condições de segurança e habitabilidade de embarcações e 

plataformas. 

No contexto ora apresentado, é importante destacar também o conceito de 

Patrulha Naval (PATNAV), em função de sua aplicabilidade nas ações de Inspeção Naval. O 

Parágrafo Único do art. 1º do Decreto nº 5.129/200439, descreve PATNAV como uma 

responsabilidade da MB, voltada à implementação e à fiscalização do cumprimento de leis e 

regulamentos nas Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB), na Plataforma Continental e no 

Alto-mar, respeitando as normas internacionais ratificadas pelo Brasil. Cabe ressaltar que a 

PATNAV é realizada por meios navais40. De acordo com o Plano Estratégico da Marinha – 

PEM (BRASIL, 2008a), um meio naval atuando em PATNAV pode realizar ações de Inspeção 

Naval, com o objetivo de fiscalizar o cumprimento do disposto na LESTA. Para realização da 

PATNAV são usados os navios subordinados aos respectivos DN e os pertencentes à Esquadra 

Brasileira. 

A MB é responsável pelo Ensino Profissional Marítimo (EPM), sendo a DPC o 

órgão central desse sistema de ensino. Nessa estrutura de ensino, as CP, DL e AG cumprem 

um papel importante, pois ministram os cursos do EPM em diversos pontos do território 

nacional, proporcionando capilaridade a essa estrutura de ensino. Dessa forma, verifica-se que 

esses Agentes da AM possuem mais essa importante atribuição na segurança da navegação. 

 

4.3.1 O SSTA na Região Amazônica 

 

Na Região Amazônica estão localizadas algumas das principais hidrovias 

                                                      
39  Disponível em: <http://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/97611/decreto-5129-04>. Acesso em: 10 jun. 

2016. 
40  Meio naval é definido como aquele que possui Comandante legalmente nomeado e tripulação submetida a 

disciplina militar; dispõe de armamento fixo em seus conveses; e apresentam os sinais característicos de um 
meio da Marinha do Brasil (BRASIL, 2004). 
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brasileiras, pelas quais são transportadas grandes quantidades de passageiros e cargas. Para 

prover a segurança da navegação nas hidrovias amazônicas, a MB possui uma estrutura do 

SSTA disposta nas áreas de atuação do Comando do 4º Distrito Naval (Com4ºDN) e do 

Comando do 9º Distrito Naval (Com9ºDN). 

O Com4ºDN41, localizado na cidade de Belém (PA), tem como atribuição o 

cumprimento das tarefas de responsabilidade da MB dentro de sua área de jurisdição, ou seja, 

nos estados do Amapá, Pará, Piauí e Maranhão. Os Agentes da AM subordinados ao 

Com4ºDN, apresentados no mapa do Anexo A, estão organizados da seguinte forma: 

                   a) Capitania dos Portos da Amazônia Oriental42 (CPAOR) – Localizada na cidade 

de Belém (PA); 

                   b) Capitania Fluvial de Santarém43 (CFS) – Localizada no município de Santarém 

(PA), na foz do Rio Tapajós;  

                   c) Capitania dos Portos do Amapá44 (CPAP) – Localizada no município de 

Santana (AP), às margens do Rio Amazonas; e 

                   d) Capitania dos Portos do Maranhão (CPMA) e Capitania dos Portos do Piauí 

(CPPI) – Localizadas fora da Região Amazônica. 

O Com9ºDN45, localizado na cidade de Manaus (AM), tem como atribuição o 

cumprimento das tarefas de responsabilidade da MB nas áreas fluvial e lacustre que abrangem 

as bacias fluviais, lagos e lagoas localizadas nos estados do Acre, Amazonas, Rondônia e 

Roraima. Os Agentes da AM subordinados ao Com9ºDN, apresentados no mapa do Anexo A, 

estão organizados da seguinte forma: 

                                                      
41 Disponível em: < https://www1.mar.mil.br/com4dn/sites/www1.mar.mil.br.com4dn/files/jurisdicao.pdf >. 

Acesso em: 15 jun. 2016. 
42   Disponível em: <https://www.mar.mil.br/cpaor/>. Acesso em: 15 jun. 2016. 
43

   Disponível em: <http://www.mar.mil.br/cfs/index.html>. Acesso em: 15 jun. 2016. 
44   Disponível em: <http://www.mar.mil.br/cpap/>. Acesso em: 15 jun. 2016. 
45   Disponível em: < https://www.marinha.mil.br/com9dn/missao >. Acesso em: 21 jun. 2016. 
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                   a) Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental46 (CFAOC) – Localizada na cidade 

de Manaus (AM), na foz do Rio Negro, próximo ao Rio Solimões. A CFAOC possui as 

seguintes OM subordinadas: Delegacia Fluvial de Porto Velho47 (DelPVelho), localizada no 

estado de Rondônia (RO), às margens do Rio Madeira; Agência Fluvial de Parintins48 

(AgParintins), localizada no estado do Amazonas (AM), às margens do Rio Amazonas; 

Agência Fluvial de Boca do Acre49 (AgBAcre), localizada no estado do Amazonas (AM), às 

margens do Rio Purus; Agência Fluvial de Tefé50 (AgTefe), localizada no estado do Amazonas 

(AM), na foz do rio Tefé, próximo ao rio Solimões; Agência Fluvial de Eirunepé51 

(AgEirunepé), localizada no estado do Amazonas (AM), às margens do Rio Juruá; Agência 

Fluvial de Guajará-Mirim52 (AgGMirim), localizada no estado de Rondônia (RO), às margens 

do Rio Mamoré; Agência Fluvial de Itacoatiara53 (AgItacoatiara), localizada no estado do 

Amazonas (AM), às margens do Rio Amazonas; Agência Fluvial de Humaitá54 (AGHumaita), 

localizada no estado do Amazonas (AM), às margens do Rio Madeira; e Agência Fluvial de 

Cruzeiro do Sul55 (AgCSul), localizada no estado do Acre (AC), às margens do Rio Juruá; 

                   b) Capitania Fluvial de Tabatinga56 (CFT) – Localizada na cidade de Tabatinga 

                                                      
46  Disponível  em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc.html >. Acesso em: 21 

jun. 2016. 
47   Disponível em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_delpvelho.html>. 

Acesso em: 21 jun. 2016. 
48 Disponível em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_agparintins.html >. 

Acesso em: 24 jun. 2016.  
49  Disponível   em:   < https://www.marinha.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_agbacre.html >. 

Acesso em: 24 jun. 2016. 
50   Disponível em:  < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_agtefe.html >.   Acesso 

em: 26 jun. 2016. 
51 Disponível em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_ageirunepe.html >. 

Acesso em: 26 jun. 2016. 
52   Disponível em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_aggmirim.html>. 

Acesso em: 26 jun. 2016. 
53 Disponível em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_agitacoatiara.html >. 

Acesso em: 26 jun. 2016. 
54   Disponível em: <https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cfaoc_aghumaita.html>. 

Acesso em: 26 jun. 2016. 
55   Disponível em: <https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas.html>. Acesso em: 22 jun. 

2016. 
56  Disponível em: < https://www.mar.mil.br/com9dn/organizacoes_subordinadas_cft.html>. Acesso em: 27 jun. 
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(AM), às margens do Rio Solimões. A CFT não possui OM subordinadas. 

Analisando a estrutura do SSTA na região Amazônica, verifica-se a preocupação 

da MB em estar presente nos principais locais dessa vasta região hidrográfica. Cabe salientar 

que essa região engloba áreas de vários estados da União, estendendo-se por 

aproximadamente 3,9 milhões de Km² e ocupando cerca de 45% do território nacional. Essa 

região hidrográfica possui 18.300 Km de vias navegáveis e 724 Km de vias com potencial 

para navegação (CNT, 2013, p. 50). 

As CP, DL e AG, coordenadas pelos DN, possuem importantes atribuições na 

Região Amazônica, principalmente às relacionadas com vistorias e inspeções, demandando 

para isso uma grande quantidade de profissionais qualificados e treinados, de forma a atender 

à crescente demanda de serviços afetos à segurança da navegação. Mesmo com o grande 

esforço desses Agentes da Autoridade Marítima, verifica-se que a área a ser coberta por essas 

OM é muito grande, dessa forma, para uma melhor atuação da AM, faz-se necessário a 

ampliação do número de OM que compõe o SSTA nessa região, além do aumento de pessoal e 

material envolvidos nessa atividade. 

 

4.4 A Cartografia e a Sinalização Náutica 

 

A MB também possui atribuições referentes à Cartografia e à Sinalização Náutica, 

vitais para a segurança da navegação no litoral e nas vias interiores do Brasil. Como um dos 

principais Representantes da AM para esse fim, destaca-se a DHN que, de acordo com a 

Portaria nº 156/MB/2004, possui as seguintes atribuições afetas à Segurança do Tráfego 

Aquaviário: 

                                                                                                                                                                      

2016. 
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Ao Diretor de Hidrografia e Navegação compete, especificamente: 
I - determinar a elaboração e orientar a execução do Plano Cartográfico Náutico 
Brasileiro; 
II - autorizar e controlar os levantamentos hidrográficos executados por órgãos 
públicos e autarquias, estaduais e municipais, e órgãos privados; 
III - determinar a elaboração e disseminação dos Avisos aos Navegantes e os 
Boletins Meteorológicos relativos às áreas de responsabilidade do Brasil; 
IV - supervisionar e orientar as atividades concernentes a meteorologia marítima, 
bem como promover o seu desenvolvimento e pesquisa; 
V - determinar a elaboração e a edição das cartas e publicações náuticas sob 
responsabilidade do Brasil; 
VI – notificar os proprietários das terras influenciadas pelo sinal visual de auxílio à 
navegação e transmitir às municipalidades respectivas as limitações quanto à altura 
das construções adjacentes, desimpedimento de ângulos de visibilidade e demais 
providências pertinentes para a plena proteção à utilização do sinal; e   
VII - aprovar as Normas da Autoridade Marítima relativas a: 
a) estabelecimento e funcionamento de sinais e auxílios a navegação; 
b) levantamentos hidrográficos e cartas náutica; 
c) utilização de faróis; e 
d) atividades de meteorologia marinha (BRASIL, 2004a). 

 

A DHN possui duas organizações subordinadas com atribuições afetas 

diretamente à segurança da navegação, que são: o Centro de Hidrografia da Marinha (CHM) e 

o Centro de Sinalização Náutica Almirante Moraes Rego (CAMR). Dentre as principais 

tarefas do CHM, constante de seu Regulamento57, aprovado em 2015, pode-se destacar: 

executar e controlar os serviços de hidrografia, cartografia, oceanografia e meteorologia de 

responsabilidade da MB, elaborar e divulgar Avisos aos Navegantes, controlar o cumprimento 

das normas legais no que tange aos Levantamentos Hidrográficos (LH), elaborar pareceres, 

referentes à segurança da navegação, em obras sob, às margens e sobre AJB e elaborar e 

manter atualizadas as cartas náuticas e publicações de auxílio à navegação. Já o CAMR é o 

responsável técnico pela Sinalização Náutica no Brasil, na qual incluem-se os faróis 

guarnecidos, os sinais costeiros automáticos, os respondedores radar (RACOM), além de 

boias, balizas e faroletes. O CAMR também possui a tarefa de fiscalizar a operação dos 

diversos Auxílios à Navegação que se encontram sob a responsabilidade de outros órgãos 

públicos e da iniciativa privada, além de orientar a manutenção e a implantação desses 

                                                      
57

  Disponível em: <http://www.mar.mil.br/dhn/chm/institucional/legislacao.html>. Acesso em: 27 jun. 2016. 
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Auxílios a Navegação58. Cabe ressaltar que a DHN é uma OM subordinada à Diretoria-Geral 

de Navegação (DGN). 

 

4.4.1 A Cartografia e a Sinalização Náutica na Região Amazônica 

 

Em âmbito distrital, existem os Serviços de Sinalização Náutica (SSN), como é o 

caso do Serviço de Sinalização Náutica do Noroeste (SSN-9), localizado em Manaus (AM), 

além do Centro de Levantamentos e Sinalização Náutica da Amazônia Oriental (CLSAOR), 

localizado em Belém (PA). Cabe destacar que o SSN-9 opera subordinado ao Com9ºDN e o 

CLSAOR, subordinado ao Com4ºDN. 

O antigo Serviço de Sinalização Náutica do Norte (SSN-4), em função do 

aumento de suas atribuições, passou a ser denominado, em 2015, Centro de Levantamentos e 

Sinalização Náutica da Amazônia Oriental. O CLSAOR possui, além das atribuições afetas à 

sinalização náutica, a competência de efetuar pequenas alterações nas Cartas Náuticas, por 

meio de “bacalhaus”59, e de realizar a construção de cartas náuticas, a partir de informações 

coletadas por seus navios subordinados60. 

O CLSAOR possui os seguintes navios subordinados: o Navio Hidroceanográfico 

Garnier Sampaio, o Navio Balizador Tenente Castelo e os Avisos Hidroceanográficos Fluviais 

Rio Tocantins e Rio Xingu, além das Lanchas Balizadoras Denébola, Boto e Vega61. 

O SSN-9 foi criado em 2013, devido à crescente demanda de serviços referentes à 

segurança da navegação na região da Amazônia Ocidental, que engloba os estados do 

                                                      
58  Disponível em: <https://www1.mar.mil.br/camr/?q=quem_somos>. Acesso em: 27 jun. 2016. 
59  Bacalhau é uma correção impressa, feita para uma pequena área de uma Carta Náutica, em razão de novos  

dados obtidos pela realização de um LH recente. Disponível em: < 
https://mar.mil.br/dhn/dhn/censipam/Cooperacao.pdf>. Acesso em: 27 jun. 2016. 

60   Disponível em: <https://www.mar.mil.br/ssn-4/index.html>. Acesso em: 26 jun. 2016. 
61   Disponível em: <https://www.mar.mil.br/ssn-4/index.html>. Acesso em: 27 jun. 2016. 
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Amazonas, Acre, Roraima e Rondônia. A criação do SSN-9 teve como um de seus principais 

objetivos acelerar a produção cartográfica em sua região de responsabilidade, mediante o 

processamento de dados obtidos pelos seus navios hidroceanográficos subordinados. O SSN-9 

também possui atribuições referentes à sinalização náutica, tais como: efetuar a instalação, 

operação e manutenção de sinais de auxílio à navegação de responsabilidade da MB, na 

Amazônia Ocidental, fiscalizar a implantação e o funcionamento dos sinais de auxílio à 

navegação mantidos e operados por instituições extra-MB, no território nacional e propor 

modificações nos sinais de auxílio à navegação, devido às alterações de batimetria ou de 

características do tráfego fluvial62. 

O SSN-9 possui três navios subordinados: os Avisos Hidroceanográficos Fluviais 

Rio Solimões e Rio Negro, ambos incorporados à MB em 2013 e o Navio Hidroceanográfico 

Fluvial Rio Branco, incorporado à MB em 2014. A incorporação desses navios tem como um 

de seus principais objetivos a realização dos LH necessários à manutenção de uma cartografia 

náutica atualizada nas principais hidrovias da região. Cabe salientar que, uma cartografia 

náutica atualizada, proporciona o aumento da segurança da navegação para as embarcações 

envolvidas no transporte de carga e passageiros na Região Amazônica63. 

Analisando os temas apresentados nesse capítulo, é possível perceber a grande 

responsabilidade da MB, prevista em lei, nos assuntos referentes à segurança da navegação. 

Essa responsabilidade traz à tona a dimensão da estrutura da MB na Região Amazônica, que, 

em uma primeira avaliação, pode parecer grande, mas em função da quantidade de rios e do 

crescente fluxo de pessoas e cargas transportadas pelas hidrovias da região, fica claro que 

necessita ter sua estrutura ampliada. 

O crescente fluxo de cargas pelas hidrovias amazônicas, fruto da busca por 

                                                      
62  Disponível   em:   <  http://www.dimensao.com.br/naval-marinha-do-brasil-ativa-o-servico-de-sinalizacao-

nautica-do-noroeste-em-manaus-ssn-9/ >. Acesso em: 27 jun. 2016. 
63 Disponível em: <https://www.marinha.mil.br/com9dn/omsubordinadas_SSN-9>. Acesso em: 28 jun. 2016. 
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modais de transporte mais vantajosos, principalmente para o escoamento de commodities com 

destino ao mercado internacional, demanda, no campo da segurança da navegação, um grande 

investimento em material, pessoal e qualificação profissional, por parte da MB. A MB deve 

envidar esforços para dotar a Região Amazônica de uma cartografia náutica atualizada, com 

rios bem sinalizados, por meio de uma sinalização náutica eficiente, além de possuir uma 

estrutura do SSTA eficiente e com uma dimensão condizente com a importância da Região 

Amazônica. 

 

 

 

 

 

 

5 MELHORIAS PARA A SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO NA REGIÃO  

AMAZÔNICA  

 

Analisando os capítulos anteriores é possível verificar as significativas vantagens 

existentes no transporte hidroviário e a sua grande importância para a Região Amazônica. As 

hidrovias amazônicas são um fator de desenvolvimento para o Brasil, na medida em que 

favorecem o escoamento de produtos, principalmente das Regiões Norte e Centro-Oeste do 

país, para o mercado internacional. Cabe ressaltar que, na Amazônia, a precariedade dos 

modais rodoviário e ferroviário torna a navegação hidroviária ainda mais importante, não só 

para o transporte de carga, mas para a população em geral. 

O MT, por meio do PHE e do PNLT, apresenta uma previsão de desenvolvimento 

do transporte hidroviário na Região Amazônica, mas para que isso ocorra deve existir um 
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significativo investimento, não só na infraestrutura, mas na navegabilidade das hidrovias, 

tornando-as mais navegáveis e seguras. Na Região Amazônica, a MB possui um papel 

fundamental na segurança da navegação, devendo, dessa forma, estruturar-se de maneira a 

atender à demanda gerada pelo crescimento desse tipo de transporte. A seguir serão 

apresentadas algumas sugestões, em áreas afetas à MB, para a melhoria da segurança da 

navegação. 

 

5.1 Hidrografia e Navegação 

 

A MB, com o objetivo de desenvolver a segurança da navegação nas principais 

hidrovias da Amazônia, vem efetuando parcerias com órgãos governamentais, dentre eles o 

DNIT. Nessas parcerias, os órgãos governamentais com interesse no desenvolvimento do 

transporte hidroviário transferem recursos para a MB, que utiliza sua capacidade técnica e 

logística na execução de serviços de melhoria da estrutura hidroviária. Os acordos de 

cooperação com o DNIT envolvem, normalmente, serviços de LH, de cartografia e de 

aperfeiçoamento da sinalização náutica. Para compreender melhor os acordos de cooperação 

com o DNIT, é importante conhecer um pouco de sua estrutura e atribuições. 

O DNIT foi criado pela Lei nº 10.23364, de 5 de junho de 2001, como uma 

autarquia vinculada ao MT. Dentre as suas atribuições, destacam-se a seguir, as voltadas para 

o transporte hidroviário. 

 
Art. 82. São atribuições do DNIT, em sua esfera de atuação: 
I - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os programas de 
segurança operacional, sinalização, manutenção ou conservação, restauração ou 
reposição de vias, terminais e instalações; [...] 
IV - administrar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, 
os programas de operação, manutenção, conservação, restauração e reposição de 

                                                      
64   Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10233.htm>. Acesso em: 01 jul. 

2016. 



70 

 
 

 

 

rodovias, ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou outros dispositivos de transposição 
hidroviária de níveis, em hidrovias situadas em corpos de água de domínio da 
União, e instalações portuárias públicas de pequeno porte; 
V - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, 
projetos e obras de construção e ampliação de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, 
eclusas ou outros dispositivos de transposição hidroviária de níveis, em hidrovias 
situadas em corpos de água da União, e instalações portuárias públicas de pequeno 
porte, decorrentes de investimentos programados pelo Ministério dos Transportes e 
autorizados pelo orçamento geral da União; [...] (BRASIL, 2001). 

 

A estrutura do DNIT, voltada para o transporte hidroviário, é composta por uma 

Diretoria de Infraestrutura Aquaviária e oito Administrações Hidroviárias, das quais duas são 

na Região Hidrográfica Amazônica, a AHIMOC e AHIMOR, apresentadas anteriormente 

neste trabalho65. 

A MB e o DNIT, por meio do Termo de Cooperação (TC) nº 292/201266, 

celebraram um acordo para a realização de LH, atualização de documentos cartográficos e 

planejamento e implantação de sinais e balizamento no Rio Amazonas, entre as cidades de 

Manaus (AM) e Itacoatiara (AM). O referido TC prevê a transferência de aproximadamente 

R$ 3,2 milhões à MB pelo DNIT. Em função do atraso no repasse financeiro pelo DNIT, esse 

TC teve seu prazo de vigência prorrogado para 30 de junho de 2016, de acordo com o Termo 

Aditivo de Rerratificação nº 03/2015 (ANEXO B). O produto desse TC já se encontra pronto. 

Cabe destacar que esse projeto envolveu a DHN e o COM4ºDN, por meio do CHM, do 

CAMR e do CLSAOR, com seus navios subordinados. 

A MB e o DNIT também possuem um acordo de cooperação na forma do Termo 

de Execução Descentralizada (TED) nº 003/2015 (ANEXO C), para a realização de LH, 

atualização de documentos cartográficos, e planejamento e implantação de Sinalização 

Náutica no Rio Madeira, entre a cidade de Porto Velho (RO) e a foz do referido rio. O TED 

em questão, cujos serviços encontram-se em andamento, prevê a transferência de cerca de R$ 

                                                      
65 Disponível em: <http://www.dnit.gov.br/acesso-a-informacao/insitucional/copy_of_quem-e-quem/ adminis 

tracoes-hidroviarias>. Acesso em: 02 jul. 2016. 
66   Disponível em: <http://www.radaroficial.com.br/d/6322342552666112>. Acesso em: 02 jul. 2016. 
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41 milhões à MB pelo DNIT. Cabe salientar que esse projeto envolve a DHN e o COM9ºDN, 

por meio do CHM, do CAMR e do SSN-9, com seus navios subordinados. 

Outra parceria que vem gerando frutos para a MB foi a realizada com o Centro 

Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (CENSIPAM). Em 2008 foi 

firmado o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) nº 003/200867, entre o CENSIPAM, a MB, o 

Exército Brasileiro (EB), a Força Aérea Brasileira (FAB) e o Serviço Geológico do Brasil, 

para a implantação do Projeto Cartografia da Amazônia, que prevê a atualização dos produtos 

cartográficos terrestres, náuticos e geológicos para a Região Amazônica. No citado ACT foi 

prevista a transferência de cerca de R$ 43 milhões à MB pelo CENSIPAM. 

Cabe ressaltar que os recursos apurados no ACT nº 003/2008 foram empregados 

no custeio da construção de cinco navios, sendo eles: o Navio Hidroceanográfico Fluvial Rio 

Branco e os Avisos Hidroceanográficos Fluviais Rio Solimões e Rio Negro, subordinados ao 

SSN-9, e os Avisos Hidroceanográficos Fluviais Rio Tocantins e Rio Xingu, subordinados ao 

CLSAOR68. Em face da importância do Projeto Cartografia da Amazônia, foi firmado o TED 

nº 001/201569, entre os mesmos participantes do ACT nº 003/2008, dando continuidade ao 

referido projeto cartográfico. No TED em questão está prevista a transferência de cerca de R$ 

7,9 milhões à MB pelo CENSIPAM. A execução do Projeto Cartografia da Amazônia envolve 

a DHN, o COM4ºDN e o COM9ºDN, por meio do CHM e do CAMR, além do CLSAOR e 

SSN-9, com seus navios subordinados. 

A atualização dos documentos cartográficos e o aperfeiçoamento da sinalização 

náutica acarretam significativa melhoria na segurança da navegação, principalmente na 

                                                      
67   Disponível em: <https://www1.mar.mil.br/dhn/sites/www1.mar.mil.br.dhn/files/arquivos/ACT%20n%C2% 

B0%20003-2008%20-%20Proj.Cartografia%20da%20Amaz%C3%B4nia.pdf>. Acesso em: 02 jul. 2016. 
68    Disponível em: 

<https://www1.mar.mil.br/dhn/sites/www1.mar.mil.br.dhn/files/arquivos/Navios%20oriundos %20do%20 
Proj.Cartografia%20da%20Amaz%C3%B4nia.pdf>. Acesso em: 02 jul. 2016. 

69 Disponível  em: < https://www1.mar.mil.br/dhn/sites/www1.mar.mil.br.dhn/files/arquivos/PT001-2015-
Cartografia-da-Amaz%C3%B4nia.pdf  >.  Acesso em: 02 jul. 2016. 
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Região Amazônica onde a navegação fluvial é a principal forma de transporte de cargas e 

passageiros. As parcerias com órgãos governamentais, para o desenvolvimento de um 

transporte hidroviário seguro, mostram-se muito proveitosas, pois dessa forma a MB 

consegue recursos extraorçamentários para melhor cumprir sua atribuição subsidiária de 

prover a segurança da navegação, seguindo a determinação constante do PEM, apresentada a 

seguir: 

 
A MB deve tentar participar de projetos de outros órgãos públicos que visem à 
melhoria de infra-estrutura portuária e gestão da construção de portos. Aqui se 
incluem a supervisão ou execução de sinalização náutica e batimetria em portos e 
hidrovias e a elaboração de projetos (e/ou gestão) de dragagem/derrocamento em 
portos e hidrovias. Esta participação, além de visar atender esta atribuição 
subsidiária, também possibilita a obtenção de recursos extra-orçamentários 
(BRASIL, 2008a). 

 

Os recursos conseguidos com as parcerias apresentadas têm proporcionado o 

reaparelhamento do CLSAOR e do SSN-9 com navios novos, ampliando a capacidade da MB 

nos serviços relacionados a LH e sinalização náutica na Região Amazônica. 

Em função dos benefícios advindos desses acordos de cooperação, é importante 

que a MB envide esforços na busca de novos acordos para a realização de serviços de 

atualização de cartografia e aperfeiçoamento da sinalização náutica, principalmente onde o 

desenvolvimento econômico vem gerando aumento do fluxo de embarcações, como no caso 

do Rio Tapajós, no trecho entre os municípios de Itaituba (PA) e Santarém (PA), conforme 

apresentado no terceiro capítulo desse trabalho. 

O rio Amazonas também possui um grande fluxo de embarcações, tendo gerado, 

em função disso, o TC nº 292/2012, por meio do qual a MB atuou no trecho do Rio Amazonas 

entre as cidades de Manaus (AM) e Itacoatiara (AM).  Visto que o referido TC já se encontra 

concluído, deve-se estudar a possibilidade de um novo acordo com o DNIT para a extensão 

dos serviços de atualização cartográfica e melhoria da sinalização náutica, em continuidade ao 
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TC anterior, entre as cidades de Itacoatiara (AM) e Santana (AP), contemplando toda a 

extensão do Rio Amazonas. 

 

5.2 Acompanhamento de embarcações 

 

A MB e a ANTAQ, por meio do TED nº 05/2015 (ANEXO D), celebraram um 

acordo para o desenvolvimento do Programa para o Rastreamento de Embarcações que 

operam na Navegação de competência da ANTAQ (PRENAV). Para compreender melhor esse 

acordo de cooperação com a ANTAQ é importante conhecer um pouco de suas atribuições. 

A ANTAQ foi criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, como uma 

autarquia vinculada à Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP). Dentre as suas 

atribuições destacam-se: promover estudos sobre a demanda de transporte aquaviário e de 

atividades portuárias, realizar outorga de autorização de prestação de serviços de transporte 

pelas empresas que operam a navegação fluvial e estabelecer normas técnicas para o 

transporte aquaviário de cargas especiais e perigosas (BRASIL, 2001). Cabe destacar que a 

ANTAQ regula o transporte aquaviário de passageiros e passageiros e carga (misto) realizado 

em linhas interestaduais e longitudinais de percurso internacional (BRASIL, 2013c). 

O TED nº 05/2015 tem como objetivo desenvolver um sistema de rastreamento e 

comunicação que possibilite o monitoramento das embarcações de transporte de passageiros e 

mistas que operam na navegação interior, em percurso interestadual e internacional, sob 

outorga da ANTAQ. Esse rastreamento irá alcançar cerca de 21 linhas de transporte, nas quais 

74 empresas operam 97 embarcações na Região Amazônica. Esse sistema de rastreamento 

será desenvolvido pela MB por meio do Centro de Análises de Sistemas Navais (CASNAV). 

O PRENAV irá proporcionar uma grande melhoria na segurança da navegação na 
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Região Amazônica, pois fará parte do Sistema de Informações sobre o Tráfego Marítimo, na 

sua versão IV (SISTRAM IV), gerenciado pelo Comando do Controle Naval do Tráfego 

Marítimo (COMCONTRAM), o que proporcionará um melhor monitoramento dessas 

embarcações que operam na Região Amazônica e, por conseguinte, uma maior segurança em 

sua navegação. O referido TED prevê a transferência de aproximadamente R$ 1,9 milhões à 

MB pela ANTAQ.  

O PRENAV, pelo projeto atual, irá se limitar apenas às embarcações reguladas 

pela ANTAQ, porém, após a implantação e operacionalização desse sistema, a MB poderá 

buscar novas parcerias, por meio de TED, para a ampliação do universo de embarcações 

monitoradas, de forma a ampliar a sua abrangência também para embarcações que operem em 

linhas intermunicipais, conseguindo, dessa forma, incrementar a segurança da navegação na 

Região Amazônica. 

 

 

 

5.3 Reestruturação do SSTA  

 

O capítulo anterior descreveu o SSTA e apresentou sua estrutura na Região 

Amazônica. Uma análise superficial pode levar à falsa conclusão de que essa estrutura é 

grande, sendo suficiente para atender à referida região, porém deve ser considerada nessa 

análise a grande dimensão da Região Amazônica e a importância que o transporte hidroviário 

representa no desenvolvimento, ou mesmo, na sobrevivência da população dessa região. 

A MB, em função do aumento do volume de serviços prestados pelas OM que 
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compõem o SSTA, desenvolveu um Projeto Estratégico voltado à segurança da navegação70. 

O referido projeto, que faz parte do Plano de Articulação e Equipamento da Marinha do Brasil 

(PAEMB), prevê, no período de 2013 a 2031, a criação de 52 novas OM do SSTA, além da 

elevação de categoria de 17 OM já existentes. Cabe salientar que essa reestruturação irá 

aumentar em 32 o número de OM do SSTA na Região Amazônica, além de elevar a categoria 

de 5 OM do SSTA já existentes, nessa mesma região. Essa reestruturação irá melhorar 

significativamente a segurança da navegação na Região Amazônica. A distribuição das novas 

OM do SSTA encontra-se no mapa do Anexo A (ZEIDAN, 2015). 

O PHE, apresentado em detalhes no segundo capítulo desse trabalho, juntamente 

com o PNIH, documento no qual são apontadas as potencialidades das hidrovias brasileiras 

(BRASIL, 2013b), destacam-se como importantes ferramentas estratégicas usadas pelo MT na 

tomada de decisões concernentes ao setor hidroviário. Os referidos planos, juntamente com os 

Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) das principais hidrovias 

brasileiras, encomendados pelo DNIT ao longo dos últimos anos71, apontam para as áreas com 

elevado potencial de desenvolvimento, que naturalmente exigirão da MB uma maior atenção 

no que diz respeito à segurança da navegação. 

Em face ao apresentado, poderia ser de grande valia para a MB a busca de 

parcerias para a realização de uma compatibilização da reestruturação do SSTA, de grande 

importância para a segurança da navegação, com os planos governamentais de 

desenvolvimento e EVTEA de hidrovias importantes, tais como a Amazonas-Solimões, a do 

Madeira e a Tapajós-Teles Pires, na Região Amazônica. Essas parcerias poderiam buscar o 

apoio de universidades ou instituições, governamentais ou privadas, que possuam qualificação 

                                                      
70  Disponível em: < http://www.mar.mil.br/hotsites/marinhaemrevista/junho_2014/junho_2014>. Acesso em: 04 

jul. 2016. 
71  Disponível em: < http://www.transportes.gov.br/images/2016/05/Transportes2015Versao_Web.pdf >. Acesso 

em: 04 jul. 2016. 
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para a realização desse estudo. 

 No contexto apresentado acima, pode ser vislumbrado a realização de um acordo 

de cooperação com órgão governamental, possuidor de interesse no desenvolvimento do 

transporte hidroviário, de forma que se possa custear um contrato por meio do qual uma 

universidade ou outra instituição capacitada, efetue o estudo de compatibilização entre a 

reestruturação do SSTA e as áreas de desenvolvimento econômico apontadas nos EVTEA e 

nos planos do governo. Esse estudo também pode ser empregado como subsídio, juntamente 

com a análise estratégica da MB, para a definição da ordem de prioridade das OM a serem 

implementadas pela MB na reestruturação do SSTA e a pertinência ou não de sua criação. A 

MB deve estudar, dentro do atual cenário de contingenciamento orçamentário, a possibilidade 

de priorização dessa reestruturação do SSTA, visto que, de acordo com os Ofícios nº 10-

117/2014 e 10-95/2015, do ComOpNav (ANEXO E), não estão sendo alocados recursos 

suficientes para a plena condução da referida reestruturação. 

 

 

 

5.4 Contratação e qualificação de pessoal 

 

A MB apresenta uma carência de mão de obra capacitada para os serviços 

atinentes à sinalização náutica, à cartografia e ao LH, fruto do aumento da demanda de 

serviços gerados pelos acordos de cooperação firmados e pela intensificação na demanda por 

serviços prestados pelo CHM, no que tange à validação dos LH realizados por empresas 

cadastradas junto à MB. Cabe destacar que o número de solicitações para a realização de LH 

feitos por empresas extra-MB tem aumentado significativamente nos últimos 18 anos, 
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conforme apresentado no gráfico do Anexo F (KÜSTER, 2016). 

Em função dessa carência de mão de obra qualificada para a realização dos 

serviços referentes à sinalização náutica, à cartografia e ao LH, a MB vislumbrou a 

contratação de pessoal civil por tempo determinado, como uma forma de mitigar esse 

problema, de acordo com o apresentado no Ofício nº 10-278/2014, do Estado-Maior da 

Armada – EMA (ANEXO K) e no Aviso nº 156/MD/2015, do MD (ANEXO H). Essa 

modalidade de contratação, prevista na Lei nº 8.74572, de 9 de dezembro de 1993, já vem 

sendo empregada pelo EB na captação de pessoal qualificado para a realização de serviços 

específicos, conforme pode ser verificado no documento constante do Anexo G. Por meio 

dessa modalidade de captação de pessoal é possível contratar profissionais qualificados pelo 

período de um ano, renovável ao longo de um período máximo de quatro anos, sem gerar 

gastos excedentes para a MB, visto que os valores pagos a esses profissionais serão oriundos 

dos próprios acordos de cooperação, conforme apresentado no Aviso nº 156/MD/2015, do MD 

(ANEXO H). 

O MD, de forma a minimizar a carência de força de trabalho da MB nos setores 

em questão, encaminhou uma solicitação de autorização para contratação de pessoal civil por 

tempo determinado para o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio 

do Aviso nº 156/MD/2015, do MD (ANEXO H). Nesse documento é apresentada a 

necessidade de 291 profissionais, discriminados por atividade, nível de escolaridade e 

quantidade. Desses profissionais, 209 irão suprir a carência de mão de obra nas OM 

subordinadas à DHN e nas OM da Amazônia com atribuições afetas à sinalização náutica, à 

cartografia e ao LH, conforme discriminado no Ofício nº 10-47/2014, da DGN (ANEXO L).  

Cabe salientar que a referida contratação de pessoal ainda não foi autorizada.  

                                                      
72 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8745cons.htm>. Acesso em: 02 jul. 2016. 
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Em função do apresentado, a MB deve envidar esforços para conseguir 

profissionais qualificados, por meio da contratação de pessoal civil por tempo determinado, 

de forma a atender à necessidade de ampliação da força de trabalho existente. Esse aumento 

no número de profissionais que atuarão em serviços afetos à sinalização náutica, à cartografia 

e ao LH, irá contribuir sobremaneira para a melhoria da segurança da navegação. Cabe 

ressaltar que essa modalidade de contratação de pessoal poderá ser usada, no futuro, para 

captar pessoal qualificado necessário para a ampliação da capacidade das Bases Navais, 

proporcionando o aumento do número de serviços industriais realizados, inclusive os que 

poderão contribuir indiretamente para a segurança da navegação, como é o caso da 

manutenção e o reparo de navios da MB envolvidos em serviços de LH e melhoria da 

sinalização náutica. 

Os Oficiais e Praças da MB, para trabalharem em CP, DL e AG, devem passar por 

uma qualificação, de forma a conhecer as especificidades das atividades afetas às OM que 

compõem o SSTA. Para obter essa qualificação, os Oficiais realizam o Estágio Preparatório 

para Oficiais designados para servir em Capitanias dos Portos, Delegacias e Agências 

(ESPOC), que é um curso composto por duas fases, sendo a primeira fase on-line e a segunda 

fase presencial, no Centro de Instrução Almirante Graça Aranha (CIAGA)73, já os Praças 

realizam o Estágio Preparatório para Praças designados para servir em Capitanias dos Portos, 

Delegacias e Agências (ESPRAC), composto por duas fases, sendo a primeira fase on-line ou 

por correspondência e a segunda fase presencial, na CP responsável pela OM de destino do 

Praça74. 

A grande especificidade do conhecimento necessário para se atuar nas OM afetas 

ao SSTA, além da dificuldade na manutenção de pessoal qualificado nas CP, DL e AG, fruto 

                                                      
73   Disponível em: <http://www.mar.mil.br/ciaga/ead/site/curso_espoc.html>. Acesso em: 05 jul. 2016. 
74   Disponível em: <http://www.mar.mil.br/ciaga/ead/site/curso_esprac.html>. Acesso em: 05 jul.2016. 
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do rodízio imposto ao pessoal que serve em OM do SSTA, previsto pela MB, fez com que 

fosse criada a especialidade de “Segurança do Tráfego Aquaviário” para o Corpo Auxiliar de 

Praças. Esse curso de especialização será ministrado no Centro de Instrução Almirante Ale-

xandrino (CIAA) e a sua primeira turma terá início em 201775. 

Seguindo a mesma linha de pensamento adotada pela MB na criação do curso de 

especialização em STA para o Corpo Auxiliar de Praças, poderá ser estudada a possibilidade 

de qualificação de Oficiais, por meio de Curso de Aperfeiçoamento, para a atividade de STA 

ou, inicialmente, a título de experiência, como um Curso Especial, aos moldes do que hoje 

ocorre com o Curso Especial de Escafandria para Oficiais, o qual qualifica Oficiais, que já 

possuem o Curso de Aperfeiçoamento, em uma atividade de caráter especial. Os Oficiais 

oriundos desse curso irão compor, juntamente com os Oficiais do Quadro Técnico do Corpo 

Auxiliar da Marinha, especializados em STA, uma gama de profissionais com elevado 

conhecimento específico. Cabe registrar que atualmente existem, de acordo com o Boletim 

dos Oficiais dos Corpos e Quadros da Marinha (BOCQM), 46 Oficiais do Quadro Técnico e 4 

RM2 especializados em STA, porém a MB possui uma lotação de apenas 24 Oficiais com a 

referida especialidade. O aprimoramento da qualificação de Oficiais e Praças para atuar em 

CP, DL e AG, irá, consequentemente, contribuir para a melhoria da segurança da navegação. 

O DNIT, por ter suas origens no extinto DNER, possui uma vocação 

predominantemente rodoviária. Dessa forma, para ampliar o conhecimento dos profissionais 

do DNIT que trabalham com os assuntos afetos às hidrovias, a MB e o DNIT estudam formas 

de viabilizar um TED para a elaboração, pela MB, de um curso sobre assuntos relacionados à 

segurança da navegação. A DGN, por intermédio da DHN, e com o apoio da DPC, efetuou um 

estudo preliminar para a criação de um curso semipresencial, na modalidade de Ensino a 

                                                      
75   Disponível em: <https://www.dpc.mar.mil.br/pt-br/comunicacao-social/noticias/marinha-do-brasil-lanca-

nova-especialidade-do-corpo-auxiliar-de-pracas>. Acesso em: 06 jul. 2016. 
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Distância (EAD), que envolveria a criação, dentro da estrutura da DHN, de um Núcleo de 

Ensino a Distância (NEAD), no qual seria ministrado o Curso Especial de Noções Básicas de 

Segurança da Navegação Aplicadas à Infraestrutura de Hidrovias e Instalações Portuárias (C-

Esp-SegNav-InfraHidro-Semipresencial), conforme descrito no Ofício nº 477, de 16 de 

dezembro de 2015, da DHN (ANEXO I). 

O C-Esp-SegNav-InfraHidro-Semipresencial, cujo currículo preliminar encontra-

se no Anexo J, prevê matérias de quatro áreas afetas à segurança da navegação, que são: 

cartografia náutica brasileira, introdução à sinalização náutica, noções básicas de LH e 

Normas da Autoridade Marítima aplicadas à regularização de portos flutuantes. O curso tem a 

previsão de uma carga horária, na fase à distância, de 128 horas de aula, ao longo de 64 dias 

úteis e na fase presencial, de 34 horas de aula, ao longo de 5 dias úteis.  

Como foi possível verificar, esse curso se apresenta como uma forma de 

disseminar noções básicas de uma série de assuntos relacionados diretamente com a 

segurança da navegação. Dessa forma, é importante que a MB procure, em parceria com o 

DNIT, viabilizar esse acordo, proporcionando a montagem da estrutura necessária para a 

realização do referido curso, tornando possível, também, que esse curso seja estendido para 

outros órgãos estaduais e federais que possuam alguma atribuição dentro da estrutura 

administrativa das hidrovias, o que acarretará um aumento do conhecimento e a divulgação da 

cultura de segurança da navegação. 

5.5 Gestão de recursos hídricos 

 

A Agência Nacional de Águas (ANA), juntamente com a MB, o DNIT e a 

ANTAQ, possui um papel relevante no desenvolvimento das hidrovias brasileiras. A ANA foi 
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criada pela Lei nº 9.98476, de 17 de junho de 2000, como uma autarquia vinculada ao 

Ministério do Meio Ambiente com a finalidade de implementar a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH). Dentre as suas atribuições, destacam-se: 

 
I – supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do 
cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos; [...] 
IV – outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos 
em corpos de água de domínio da União, observado o disposto nos arts. 5o, 6o, 7o e 
8o; 
V - fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da União; 
[...] 
X – planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de 
secas e inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, em articulação com o órgão central do Sistema Nacional de Defesa Civil, 
em apoio aos Estados e Municípios; [...] 
XII – definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes 
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, 
conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias 
hidrográficas; [...] (BRASIL, 2000). 

 

A PNRH foi criada pela Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, e tem como um de 

seus principais fundamentos o fato de que “a gestão dos recursos hídricos deve sempre 

proporcionar o uso múltiplo das águas”. Dessa forma, a ANA, tendo em vista o seu poder de 

outorga do direito de uso dos recursos hídricos, deve prezar por esse uso múltiplo das águas, o 

que não foi verificado completamente na Região Amazônica, visto que as eclusas, tão 

importantes para a navegabilidade dos rios, foram excluídas dos projetos das barragens que 

compõem as Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira (BRASIL, 2013b). 

O Ministério do Meio Ambiente, envolvido na emissão de licenças ambientais 

necessárias para a aprovação de obras importantes para o desenvolvimento das hidrovias, 

sofre forte influência de interesses ambientalistas e indigenistas, o que acarreta, em muitas 

ocasiões, o retardo ou a paralisação de obras importantes de infraestrutura para as hidrovias. A 

situação apresentada está exemplificada na hidrovia Tapajós-Teles Pires, que teve problemas 

de licenciamento ambiental por encontrar-se em uma área cercada por reservas ambientais e 

                                                      
76 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9984.htm>. Acesso em: 06 jul. 2016. 
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indígenas (LINO, 2008, p. 100-101). Outro fator que agrava o problema apresentado é o fato 

de a ANA, responsável por implantar o PNRH com a sua filosofia de uso múltiplo das águas, 

estar vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, o que gera um antagonismo de ideias. Cabe 

salientar que os citados interesses ambientalistas e indigenistas, defendidos por inúmeras 

Organizações Não Governamentais (ONG) encontram-se, em muitas ocasiões, dissociados 

dos verdadeiros interesses nacionais (LINO, 2008, p. 53-54). 

Em face do apresentado, cabe à MB, dentro de sua esfera de atuação e influência, 

envidar esforços para que se cumpra o fundamento do uso múltiplo das águas, constante da 

Lei nº 9.433/1997, de forma que a navegação e as importantes obras de infraestrutura das 

hidrovias, que proporcionam a melhoria da segurança da navegação, não sejam prejudicadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 CONCLUSÃO 

 

A economia do Brasil, que era caracterizada por um fraco mercado interno e uma 

concentração geográfica de renda e riquezas, não justificou o investimento em transportes de 

longa distância, como as ferrovias e hidrovias. Dessa forma, o transporte rodoviário não 
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surgiu no Brasil como um modal de transporte complementar, mas concorrente, acarretando a 

situação vivenciada atualmente, na qual a matriz de transporte é desequilibrada, com 

prioridade para o transporte rodoviário, além de uma significativa falta de intermodalidade. 

A produção de commodities, oriunda da Região Centro-Oeste do país, encontra 

nos rios da Amazônia uma oportunidade de escoamento com inúmeras vantagens econômicas 

e ambientais. Além disso, o desenvolvimento de hidrovias eficientes, acompanhadas por uma 

infraestrutura de linhas de transmissão de energia e de redes de comunicações, dentre outras 

facilidades, pode proporcionar o surgimento de indústrias em seu entorno, formando 

verdadeiros “corredores de desenvolvimento”. Cabe destacar que a instalação de indústrias ao 

longo das hidrovias da Região Amazônica pode proporcionar, não só o desenvolvimento 

econômico, mas a integração dessa vasta região. 

O MT, com o objetivo de desenvolver o transporte hidroviário e, dessa forma, 

ampliar a participação desse modal na matriz de transporte brasileira, apresentou, em 2013, o 

PHE. Esse plano prevê investimentos no transporte hidroviário, de forma a assegurar um 

sistema de hidrovias seguras, bem mantidas e com uma infraestrutura que promova o seu 

desenvolvimento, ampliando o fluxo de cargas e de passageiros nas hidrovias brasileiras. 

O desenvolvimento do transporte hidroviário irá proporcionar um significativo 

aumento do fluxo de embarcações, principalmente na Região Amazônica. Dessa forma, a MB, 

que possui a responsabilidade de prover a segurança da navegação, conforme previsto em 

suas atribuições subsidiárias, deverá se estruturar de forma a atender ao crescimento da 

demanda por uma navegação segura.  

A MB, com intuito de incrementar a segurança da navegação nas principais 

hidrovias da Região Amazônica, vem realizando acordos de cooperação com órgãos 

governamentais que possuem interesse no desenvolvimento do transporte hidroviário. Nesses 
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acordos, os órgãos governamentais transferem recursos para a MB, que utiliza sua capacidade 

técnica e logística em benefício das hidrovias. 

As melhorias na estrutura hidroviária realizadas pela MB, por meio dos acordos 

de cooperação, envolvem desde serviços de LH, cartografia e aperfeiçoamento da sinalização 

náutica, até serviços de desenvolvimento de projetos de rastreamento para embarcações de 

passageiros e mistas que operam na Região Amazônica. Além desses acordos em andamento, 

a MB vem estudando formas alternativas de viabilizar um curso que tenha como objetivo 

ampliar a qualificação de profissionais do DNIT em assuntos relacionados à segurança da 

navegação.  

Em função da relevância da segurança da navegação para o desenvolvimento das 

hidrovias brasileiras, principalmente as da Região Amazônica, seria importante que a MB 

envidasse esforços para a criação desse curso de qualificação em segurança da navegação (C-

Esp-SegNav-InfraHidro-Semipresencial) e, futuramente, ampliasse seu público alvo para 

outros órgãos da administração pública, estadual e federal, com atribuições afetas às 

hidrovias. 

Nesse contexto de formação de parcerias, seria importante que a MB ampliasse os 

acordos de cooperação em andamento e celebrasse novos acordos, de forma a melhorar a 

segurança da navegação na Região Amazônica, além de conseguir recursos 

extraorçamentários para investir na própria MB. Cabe destacar que esses acordos têm 

proporcionado a transferência de significativos recursos para a MB, inclusive proporcionando 

o custeio da construção de cinco navios. 

Os serviços realizados pelas organizações que compõem o SSTA, principalmente 

as CP, DL e AG, são de grande valia na melhoria da segurança da navegação. Dessa forma, 

seria importante que na reestruturação do SSTA, em andamento, a MB buscasse formas de 
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compatibilizar essa reestruturação com os planos governamentais de desenvolvimento e 

EVTEA de hidrovias importantes, os quais apontam para as áreas com maior potencial de 

desenvolvimento e, consequentemente, maior fluxo de embarcações. Para essa 

compatibilização pode ser vislumbrado a realização de um acordo de cooperação com órgão 

governamental, possuidor de interesse no transporte hidroviário, de forma que se possa 

custear um contrato por meio do qual uma universidade ou outra instituição capacitada, efetue 

o estudo da referida compatibilização. 

O citado estudo também poderá ser empregado como subsídio, juntamente com a 

análise estratégica da MB, para a definição da ordem de prioridade das OM a serem 

implementadas na reestruturação do SSTA e a pertinência ou não de sua criação. A MB deve 

estudar, dentro do atual cenário de contingenciamento orçamentário, a possibilidade de 

priorização dessa reestruturação, visto que não estão sendo alocados recursos suficientes para 

a plena condução desse projeto.  Cabe ressaltar que a citada reestruturação irá ampliar o 

número de OM do SSTA na Região Amazônica e, por conseguinte, aumentar a segurança da 

navegação na região. 

A MB tem priorizado a melhoria da qualificação dos militares que vão atuar nas 

OM do SSTA, principalmente CP, DL e AG, conforme se verifica na criação do curso de 

especialização em Segurança do Tráfego Aquaviário para o Corpo Auxiliar de Praças. 

Seguindo essa linha de pensamento, seria importante que a MB estudasse a viabilidade de 

igual qualificação para os Oficiais, por meio de Curso de Aperfeiçoamento ou Curso Especial, 

como já ocorre em outras áreas da MB. Os Oficiais oriundos desse curso irão compor, 

juntamente com Oficiais do Quadro Técnico do Corpo Auxiliar da Marinha, especializados 

em STA, uma gama de profissionais com elevado conhecimento nesse assunto específico. 

Cabe salientar, também, a importância de se estudar a realocação de militares da MB, de 
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forma a ampliar a lotação de profissionais nas OM do SSTA na Região Amazônica, atendendo 

ao aumento da demanda de serviços afetos à segurança da navegação.  

Devido à carência de mão de obra qualificada para a realização de serviços 

atinentes à sinalização náutica, à cartografia e ao LH, seria importante que a MB buscasse 

efetivar a contratação de pessoal civil por tempo determinado, modalidade de contratação 

prevista em lei, como forma de mitigar essa carência específica de pessoal qualificado, visto 

que grande parte dos acordos de cooperação praticados pela MB envolve essa área de 

conhecimento. 

Outro aspecto importante a ser considerado é o fiel cumprimento do fundamento 

do uso múltiplo das águas, previsto em lei, de forma que a navegação e as importantes obras 

de infraestrutura das hidrovias, tão importantes para a melhoria da segurança da navegação, 

não sejam prejudicadas. Dessa forma, a MB, dentro de sua esfera de atuação e influência, 

deve atentar para essa situação, buscando a manutenção da navegabilidade e a segurança da 

navegação nas hidrovias brasileiras. 

Em função do que foi apresentado e analisado neste trabalho, verifica-se o grande 

esforço da MB em melhorar a segurança da navegação nas hidrovias da Região Amazônica, 

valendo-se para isso, de parcerias com outros órgãos governamentais, além do 

desenvolvimento de projetos inovadores. Porém, essas iniciativas da MB, para lograrem o 

sucesso esperado, deverão ser acompanhadas por investimentos em infraestrutura, por parte 

do governo e da iniciativa privada, pois somente um esforço conjunto poderá proporcionar o 

elevado desenvolvimento que se espera para as hidrovias amazônicas. 
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ANEXO A – Mapa do Brasil com a Reestruturação do SSTA   

 

 

 

 

FIGURA 4 – Mapa do Brasil com a Reestruturação do SSTA 
Fonte: ZEIDAN, 2015 
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ANEXO B – Termo Aditivo de Rerratificação nº 003/2015 do DNIT 
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ANEXO C – Extrato do Termo de Execução Descentralizada nº 003/2015 do DNIT 
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ANEXO D – Extrato do Termo de Execução Descentralizada nº 05/2015 da ANTAQ 
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ANEXO E – Ofícios nº 10-117/2014 e 10-95/2015 do Comando de Operações Navais 
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ANEXO F – Número de Levantamentos Hidrográficos realizados por entidades extra-

MB  

 

 

 

 

FIGURA 5 - Número de Levantamentos Hidrográficos realizados por entidades extra-MB 
Fonte: KÜSTER, 2016 
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ANEXO G – Portaria nº 509, de 28 de junho de 2010, do Comando do Exército 
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ANEXO H – Aviso nº 156, de 17 de julho de 2015, do Ministério da Defesa 
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ANEXO I - Ofício nº 10-477/2015 da Diretoria de Hidrografia e Navegação 
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ANEXO J – Quadro de disciplinas e cargas horárias do C-Esp-SegNav-InfraHidro-
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Semipresencial 
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ANEXO K - Ofício nº 10-278/2014 do Estado-Maior da Armada 
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ANEXO L - Ofício nº 10-47/2014 da Diretoria-Geral de Navegação 
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